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Nota de abertura 
 
A importância da comunicação social nas nossas sociedades é inegável. Através das suas 
mais variadas funções – informação, controle (“watchdog”) e até de árbitro -, ela 
assume-se como um dos pilares da democracia e boa governação. Cientes disso, os 
Estados consagraram o direito à informação e a liberdade de imprensa na sua 
constituição. 
 
A comunicação social é igualmente um parceiro incontornável do Sistema das Nações 
Unidas no cumprimento dos seus objectivos de paz, desenvolvimento e bem-estar da 
humanidade. O artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 realça 
de forma clara a importância dos órgãos de comunicação social como suporte à liberdade 
de expressão e à difusão das opiniões.  
 
O cumprimento desses objectivos exige dos jornalistas e dos órgãos de comunicação 
social objectividade, profissionalismo, respeito da ética e deontologia. Ao invés, a 
desinformação, a manipulação e o incitamento ao ódio, além de contrários ao exercício 
da profissão, constituem uma ameaça à estabilidade e entendimento entre os povos. 
 
Para fazer o seu trabalho, a comunicação social precisa igualmente de meios. Desde a sua 
implementação em 1999, a UNOGBIS tem procurado dar o seu contributo a este sector, 
ciente do papel da imprensa na edificação da paz e estabilidade na Guiné-Bissau.  
 
O programa para este sector inclui acções de formação para jornalistas e a publicação de 
manuais. Um primeiro foi lançado em 2001. Este segundo manual traz conceitos básicos 
do jornalismo assim como um conjunto de textos sobre a comunicação social da Guiné-
Bissau, quase todos da autoria de profissionais guineenses. 
 
Para a UNOGBIS, o apoio ao reforço das capacidades de jornalistas, bem como de 
deputados e membros da sociedade civil, não só é essencial como também contribui para 
atingir os seus objectivos, como o diálogo, a reconciliação e a paz.  
 
Shola Omoregie 
Representante do Secretário-Geral e chefe da UNOGBIS 
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I/ O exercício do jornalismo na Guiné-Bissau 
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Os povos e os indivíduos têm o direito de receber uma imagem da realidade que 

os rodeia mediante uma informação precisa e global, assim como de se expressarem 
livremente através de diversos meios de comunicação. A liberdade de informação 
corresponde ao direito fundamental de se  informar e ser informado. 

Na delimitacão desse direito intervêm princípios éticos, por cujo respeito e 
cumprimento respondem, em primeiro lugar, os jornalistas. Os jornalistas vinculam-se ao 
cumprimento de tais princípios, na pretensão de que, em cada momento, estão criadas 
condições de trabalho que passam pelo respeito da lei de imprensa, do estatuto do 
jornalista e demais disposições legais aplicáveis ao correcto exercício da profissão. Em 
particular, deverá estar garantido o acesso às fontes.  

No caso da Guiné-Bissau, o direito à informação está consagrado nos pontos 1, 2 
e 3 do Artigo 51 da Constituição da República. Já o ponto 1 do Artigo 56 consagra a 
“liberdade de imprensa”. Três ideias-chave estão na base do comportamento jornalístico e 
carcterizam a sua actividade: 
 
IMPARCIALIDADE – INTEGRIDADE – INDEPENDÊNCIA 

 
São suportes do jornalista o rigor da informação, a credibilidade, a  

responsabilidade e a independência. São fronteiras do jornalismo: onde acaba a 
informação e começa a manipulação; onde acaba a informação  
e começa a propaganda; onde acaba a informação e começa a publicidade  
encapotada; onde acaba a informação e começa a intoxicação. 
 

Os sete pecados do jornalismo  
 

1 - Distorsão (deliberada ou inadvertida) 
2 – Culto das falsas imagens 
3 – Invasão da privacidade 
4 – Assassinato de reputação  
5 – Sobre-exploração do sexo 
6 -  Envenenamento das mentes das crianças 
7  - Abuso do poder 

  
 Os dez mandamentos do bom jornalista   
 

1 – Desejo de descobrir a verdade 
2 – Pensar nas consequências daquilo que se publica 
3 – Contar a verdade não é o bastante. Pode ser perigoso sem um julgamento 

informado  
4 – Possuir o impulso de educar 
5 -  Distinguir o interesse público da curiosidade perversa 
6 – Disposição para liderar 
7 – Mostrar coragem 
8 -  Disposição para admitir o próprio erro 

 9 – Equidade geral 
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10 – Respeitar e honrar a palavra 
  

O jornalista no exercício das suas funções deve recusar cargos e funções 
incompatíveis – ligações governativas, empresariais ou publicitárias, assessorias de 
imprensa, relações públicas e vínculos a poderes privados ou oficiais. De igual modo, não 
se envolve em tomadas de posição de carácter político, nomeadamente através de tempos 
de antena ou apoios declarados a figuras ou agrupamentos partidários e também em 
campanhas publicitárias ou abaixo-assinados que,  pela natureza, comprometam a sua 
imagem de independência. 
 No que refere à informação, deve pautar-se por um tratamento distanciado e 
descomprometido, recolhendo o maior número de dados e perspectivas que garantam 
uma abordagem séria e imparcial. O jornalista usa o máximo rigor na termologia e não 
incorre em falsidades, sensacionalismo, manipulação, deturpação ou silenciamento de 
informação e não aceita especulações como factos. 

É perseverante e está motivado para além de ter honestidade intelectual e defender 
escrupulosamente o interesse público. De igual modo, é imparcial - sem ser neutral - 
quando estão em causa valores fundamentais da vida em sociedade (liberdade contra 
escravidão; compaixão em vez de crueldade; tolerância contra intolerância; democracia 
em vez de ditadura; livre informação e não censura; paz em vez da guerra e defesa, em 
absoluto, dos direitos humanos, bem como, combate, em absoluto, a pena de morte). 
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Panorama histórico da imprensa  
Enfamará Cassamá* 

 
A tipografia foi introduzida na Guiné em 1879, em Bolama, então capital da 

colónia, e logo no ano seguinte nasceu o Boletim do Governo. A 31 de Outubro surgiu a 
folha informativa Fraternidade, com uma tiragem de dez mil exemplares. Em 1942 
apareceu O Aráuto, um boletim católico animado por padres portugueses. O jornal 
encerraria em 1968 e seria substituído pelo Notícias da Guiné, editado pelo Centro de 
Informação e Turismo da Guiné. Em 1956 é editado O Bolamense, propriedade da 
comissão municipal de Bolama. Entre 1946 e 1973, publicou-se com regularidade O 
Boletim Cultural da Guiné e em 1972 um padre católico lançou A Voz da Guiné.  

Contudo, nenhuma dessas publicações serviu de base ou escola para o 
aparecimento de um jornalismo guineense. Na verdade, o embrião do jornalismo 
propriamente dito só surgiria com o evento da luta de libertação nacional, liderada pelo 
PAIGC, na década de 60 do século vinte. Na altura, o panorama mediático guineense 
dividia-se em dois campos. De um lado, o colonialista português que tinha à disposição 
alguns jornais – A Voz da Guiné, O Aráuto e O Bolamense - e uma estação de rádio 
administrada por militares denominada Rádio Provincial da Guiné. Do outro lado, os 
milhares de autóctones, taxados pejorativamente de terroristas, utilizavam panfletos e a 
Rádio de Libertação Nacional, que emitia, ora a partir da Radiodifusão da então Guiné 
Conacri de Sékou Touré, ora a partir do Senegal.  

Cada parte procurava persuadir a população autóctone com o melhor que tinha 
para o então território da Guiné. Tudo através das ondas radioeléctricas, pois a rádio 
havia ganho contornos inimitáveis para um povo analfabeto em cerca de 98%, o qual a 
língua crioula havia reencontrado no mal por uma causa vista como nobre e justa – a 
independência nacional. 
 Após a proclamação unilateral da independência nacional em 1973 nas matas de 
Boé e consequente fim da guerra de libertação nacional em 24 de Setembro de 1974, 
assim como a entrada em Bissau dos nacionalistas, a Rádio de Libertação Nacional 
ocupou as instalações da então Rádio Provincial da Guiné e foi baptizada Radiodifusão 
Nacional (RDN) enquanto que o jornal A Voz da Guiné desaparecia a favor do Nô 
Pintcha. A Agência de Notícias (ANG) seria fundada em finais de 1975. 

Este foi o panorama mediático dos primeiros 20 anos de independência nacional, 
de 1974 a 1994. Vivendo sob um regime de governo monolítico de pendor comunista e 
anti-liberal, os órgãos existentes e o seu pessoal, particularmente os jornalistas, eram 
chamados a se impregnar dessa ideologia política e a defendê-la nas suas linhas 
editoriais. Sair fora dessa linha era algo impensável pois tudo era passado a pente fino.  

Porém, o militantismo da imprensa guineense começava a conhecer algum 
declínio pouco antes de 1994, ano de abertura ao multipartidarismo político. Em 1991, foi 
publicada a Lei 04/91, de 03 de Junho, conhecida por Lei da Imprensa, que marcava a 
liberalização do sector da comunicação social  e o surgimento do investimento privado.  

O primeiro jornal privado, o Diário de Bissau, apareceu naquela altura, seguido 
mais tarde do Correio da Guiné-Bissau. Em 1995, surgia também a primeira rádio 
privada, a Galáxia de Pindjiguiti, e em 1996 a Bombolom, de informação geral, seguida 
da comercial Rádio Mavegro. O parque mediático ficaria mais rico com o nascimento 
progressivo de novos jornais como Voz de Bissau, Banobero (hoje Kansaré), Gazeta 
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de Notícias, Fraskera, Baloba de Nobas ou Bantaba de Nobas. No entanto, alguns 
desses títulos acabariam por desaparecer por razões económicas. No sector do 
audiovisual, a Televisão Experimental da Guiné-Bissau (hoje TGB) foi lançada em 1989. 

A estes meios de comunicação de massa juntaram-se, em meados dos anos 90, 
vários órgãos de proximidade, nomeadamente rádios comunitárias (a primeira foi a Voz 
de Quélélé em 1994) hoje espalhadas por todo o território, que tornaram a informação 
mais perto da população e instituíram a participação. 
  
*Enfamará Cassamá licenciou-se em jornalismo pelo CESTI – Universidade Cheikh 
Anta Diop de Dakar em 1988. Trabalhou na RDN (1992 a 1993), no Correio da 
Guiné-Bissau (1994) e no Gazeta de Notícias, onde foi director do jornal (1999). Em 
2000, regressou à RDN antes de ser nomeado director do Nô Pintcha. Depois de uma 
passagem pelo Bombolom-FM, integrou o UNOGBIS como assessor de informação. 
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Da TVEG à TGB 
Indira Correia Baldé* 

 
A televisão da Guiné-Bissau começou a funcionar como televisão experimental – foi 
baptizada TVEG - a 24 de Setembro de 1989, no dia em que o país celebrava mais um 
aniversário da sua independência. A inauguração ocorreu a 14 de Novembro do mesmo 
ano. As primeiras emissões, a preto e branco, eram constituídas por imagens da luta de 
libertação nacional e da proclamação da independência.  
Na altura, cerca de uma dúzia de profissionais, entre jornalistas e operadores de imagens, 
trabalhava na TVEG, a maioria formada no país por técnicos da Radiotelevisão 
Portuguesa (RTP) no âmbito da cooperação entre Lisboa e Bissau. Os apresentadores do 
telejornal eram funcionários recrutados para prestar serviço e alguns acabariam por ser 
integrados nesse órgão. Entre os primeiros jornalistas da TVEG destacam-se Inês Pinto 
Lopes, Conceição Davyes, Lígio Monteiro e Silvino da Silva 
A RTP forneceu os equipamentos à televisão guineense cujas emissões na altura podiam 
ser vistas nos países vizinhos. Mas à medida que as dificuldades vão surgindo, as 
potencialidades de emissão diminuem. Nos primeiros anos, a TVEG produzia apenas um 
programa, chamado Canal Jovem. Tinha muita audiência tanto mais que era dedicado à 
música africana. Os restantes programas vinham do estrangeiro, nomeadamente da cadeia 
televisiva alemã Transtel. A primeira novela transmitida pela TVEG foi a portuguesa 
“Vila Faia”. 
Em 1995, ela deixou de ser experimental, passando a chamar-se Rádio Televisão da 
Guiné-Bissau (RTGB) e mais tarde Televisão da Guiné-Bissau (TGB), mas as 
dificuldades persistem apesar de alguns apoios oriundos de países como o Japão. Assim, 
a falta de câmeras e veículos obriga a TGB a limitar as suas reportagens à capital Bissau, 
com destaque para a cobertura das actividades protagonizadas pelas instituições do 
Estado.   
As dificuldades financeiras são imensas. O orçamento disponibilizado pelo Estado é 
insuficiente pelo que a publicidade passou a ser a principal fonte de receita da TGB. Mas 
o mercado publicitário é insignificante, pelo que a arrecadação de receitas importantes 
apenas acontece aquando de grandes eventos como por exemplo o Campeonato do 
Mundo de Futebol de 2006. Na altura, os empresários locais encheram a estação com 
publicidade, permitindo a arrecadação de algum dinheiro.   

 
* Indira Correia Baldé é jornalista da RTP-África d esde Novembro de 2000, após 
cinco anos passados na Radiodifusão Nacional da Guiné-Bissau (RDN). Começou a 
carreira na redacção da RDN como estagiária após um concurso público, tendo 
frequentado estágios de formação em jornalismo no país e no estrangeiro. 
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A formação dos jornalistas 

Francisco Barreto* 

 
Os medias têm no seio das sociedades modernas (que se definem como 

“sociedades de informação”), uma responsabilidade particular. Esta responsabilidade 
advém em primeiro lugar da necessidade de transparência e de visibilidade. 
Transparência nos métodos de funcionamento das estruturas do Estado, visibilidade nos 
modos de actuação do poder Executivo em particular e na efectividade do controle 
exercido sobre o Governo pelos poderes legislativo e judicial. Eles são os instrumentos de 
construção da opinião pública, quer dizer da tomada de consciência colectiva dos 
desafios políticos e sociais que se apresentam ao país. 
 Face a esses desafios o desenvolvimento dos meios de comunicação é hoje uma 
questão fundamental. Ora, o segredo de um desenvolvimento útil e harmonioso da 
comunicação é antes de mais a qualidade dos homens e mulheres que são os seus agentes 
e esta qualidade depende em primeiro lugar da sua formação. A formação e reciclagem 
dos profissionais surgem assim, hoje, como um desafio a ultrapassar visto que a falta de 
jornalistas e técnicos qualificados tem constituído, a par de outros problemas, um dos 
maiores entraves ao desenvolvimento de uma comunicação social livre, pluralista e 
independente. 
 Tive ao longo da minha carreira profissional o privilégio de ter podido participar 
na grande aventura da formação de uma nova geração de jornalistas, tarefa a que me 
tenho consagrado há mais de trinta anos: primeiro na Guiné Bissau fazendo vir para o 
país eminentes jornalistas portugueses, franceses e africanos para participarem na 
formação acelerada dos jornalistas das estruturas onde trabalhei; depois em países 
africanos tais como o Benin, Togo Ghana, Cote d’Ivoire e Guiné Conackry onde dirigi 
programas de formação sobre a comunicação para a protecção do meio ambiente e na 
prevenção e gestão de conflitos. A minha participação no processo de reflexão sobre esta 
temática em fóruns internacionais, nomeadamente na UNESCO, foi igualmente 
importante. 
 Ao analisar esta minha experiência tenho obrigatoriamente que concluir que é 
chegado o momento de dar um segundo fôlego à formação dos nossos jornalistas face aos 
novos desafios, a evolução das novas tecnologias de informação e da comunicação e às 
novas exigências da nossa sociedade. É indispensável que o advento da paz e da 
reconciliação nacional seja acompanhado com a consolidação da liberdade de imprensa 
para que os media possam encontrar os meios necessários ao desenvolvimento de uma 
prática jornalística que é indispensável à transparência cívica. Donde a importância de 
um profissionalismo esclarecido adquirido no termo de uma formação rigorosa. 
 A inexistência de centros de formação obrigou a que a formação fosse feita com 
recurso a estágios no exterior, estágios esses que na maior parte das vezes não obedeciam 
às necessidades dos órgãos de comunicação social do país, com a agravante de não serem 
facultados na língua de trabalho que é o português. Houve uma tentativa dos cinco países 
africanos de expressão portuguesa para criarem com o apoio da UNESCO um centro 
regional de formação de profissionais da comunicação social. Por varias razões este 
centro nunca foi operacionalizado.  
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Os profissionais tornaram-se jornalistas trabalhando nos medias. Esforços avulsos 
e descordenados foram levados a cabo com o apoio dos parceiros de desenvolvimento, 
mas com resultados muito limitados. Esse método põe o problema de enquadramento que 
não foi realmente eficaz. Não houve seguimento nem avaliação e não foi uma resposta 
estruturada nem estruturante face às enormes necessidades de formação. Não tendo a 
maior parte dos jornalistas recebido uma formação de base, constata-se uma grande 
lacuna na sua cultura geral, bem como uma grande dificuldade para dominar as técnicas 
de redacção. 
 Constata-se  que o sistema de formação na área de Comunicação Social não tem 
sido consequente e sequencial e que não foi baseado num programa de curto, médio e 
longo prazo e que à quantidade não corresponde a qualidade. O ensino do jornalismo está 
contemplado nas duas universidades (“Amilcar Cabral” e “Colinas de Boé”) mas de 
forma muito teórica. Estudos feitos revelam a inexistência dum curso profissional em 
jornalismo reconhecido oficialmente no país e isto constituí, neste momento, a grande 
lacuna que precisa duma resposta urgente.   

Um grande problema da profissão de jornalista, e que afecta o processo de 
formação, é o seu estatuto profissional pouco atraente: o de ser sempre funcionário 
público, com o salário reduzido e uma carreira profissional limitada e sem perspectiva de 
progressão. A inexistência duma política de formação dos jornalistas para o exercício 
cabal da profissão não estimula a vocação profissional neste domínio.  
 Por outro lado, existe uma grande inadequação entre o nível de formação e a 
disponibilidade intelectual que se espera dos profissionais da comunicação social e a 
contrapartida salarial que lhes é oferecida. Disso resulta uma grande instabilidade do 
quadro de profissionais, pois os possuidores do nível cultural e académico necessários 
são solicitados para outras actividades melhor remuneradas e consideradas mais úteis e 
nobres, o que cria uma grande instabilidade a nível dos recursos humanos. É assim que 
vemos hoje muitos dos nossos antigos colegas de redacção como médicos, juristas, 
agrónomos, etc... 
 O recurso aos centros regionais de formação torna-se difícil devido ao handicap 
da língua. As sessões de formação nesses centros são efectuadas em francês ou inglês. 
Existe assim uma necessidade enorme de formação acelerada do pessoal em diversas 
disciplinas, por forma a dotá-los com os conhecimentos necessários para o exercício da 
profissão e para o domínio das novas tecnologias. 

Por isso devem ser desenvolvidas acções no sentido de se garantir uma formação 
permanente e multiforme dos jornalistas, procurando uma capacitação cada vez maior 
para a análise dos factos e fenómenos sociais e políticos. Penso que o Governo poderia 
assumir a iniciativa de suscitar e federar um programa nacional de formação dos 
jornalistas como uma componente da política de quadros com base na competência, na 
formação académica, no mérito e noutros valores. Essa formação deve ter lugar 
simultaneamente com um programa de modernização tecnológica dos órgãos públicos e 
privados, que contemple igualmente o apetrechamento técnico e material, a reabilitação 
das infra-estruturas e a adequação destas à organização funcional dos órgãos.  

Uma formação adequada permitiria que os profissionais da comunicação, 
sobretudo a nível do interior do país fossem igualmente verdadeiros agentes motores do 
desenvolvimento, verdadeiros apoios para as diferentes campanhas de sensibilização, de 
informação, de educação e de comunicação destinadas às populações rurais e urbanas. A 
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falta de formação dos profissionais da comunicação social tem tido por esse mundo fora 
efeitos deploráveis cujas consequências são más práticas jornalísticas evidentes: 
manipulação ideológica, política, étnica, racial, proliferação de preconceitos, incitação ao 
ódio, à vingança, criação artificial de situações de conflito. Muitos países no mundo já 
provaram dolorosamente os efeitos trágicos de tais derivas mediáticas, a começar pelo 
impacto odioso dos “medias do ódio” dos quais a rádio das “mil colinas” no Ruanda foi o 
expoente máximo. 
Só com uma formação sólida e rigorosa é que os jornalistas deixarão de ser moços de 
recado, e a própria informação simples recados, podendo assim a comunicação social 
passar a cumprir a sua missão democrática, social e cultural.   
 

* Jornalista desde 1974, Francisco Barreto foi director-geral da RDN (1977-1980), 
da Agência de Notícias (1983-1988) e da TGB (2002-2003). De igual modo, ocupou 
as funções de director director-geral da Informação (1988-1996) e conselheiro em 
comunicação do Primeiro-ministro (2004-2005) e foi membro do Conselho 
Intergovernamental do Programa Internacional para o Desenvolvimento da 
Comunicação da UNESCO. Fez formações e estágios no Institut International de la 
Communication, Montreal, na AFP, Paris e no Institut Panos, Dakar, entre outros.  
É formador e autor de vários estudos sobre os medias guineenses, entre eles O 
quadro jurídico e institucional da comunicação social na Guiné-Bissau, A formação 
dos jornalistas para uma cultura de paz, A reabilitação da imprensa nacional e de um 
manual de formação de jornalistas e animadores das rádios rurais (co-autor).  
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A sustentabilidade económica dos órgãos de comunicação   
Agnelo Regala * 

 
  
Financiamento dos órgãos de comunicação social durante o monopartidarismo - No 
tempo do partido único existiam apenas órgãos públicos - Radiodifusão Nacional (RDN), 
Nô Pintcha e a agência noticiosa. Como é ainda o caso, estes órgãos eram financiados 
através do Orçamento Geral do Estado (OGE). Havia um montante contemplado que era 
mensalmente atribuído e que cobria essencialmente a componente de salários e algumas 
despesas de funcionamento. Um dos problemas que conduziu à degradação dos 
equipamentos da RDN deveu-se à falta de um investimento para a sua renovação, 
manutenção e recuperação. Praticamente tudo o que nos chegava provinha da UNESCO, 
de Portugal, da ex-Jugoslávia e de outras entidades com quem, periodicamente, se 
estabelecia um acordo permitindo a renovação dos equipamentos. No caso das 
organizações, tratava-se praticamente de donativos. Por exemplo, para a cobertura da 
rede em frequência modulada (FM) da RDN, recorremos ao Programa de 
Desenvolvimento da Informação e Comunicação (PIDC) da UNESCO e fomos 
contemplados.    
 
Impacto da abertura política nos anos 90 e da nova Lei da Imprensa sobre as 
finanças dos médias – Parece-me que os órgãos de informação pública começaram a 
deparar-se cada vez mais com maiores dificuldades, sobretudo perante o surgimento de 
órgãos privados com outra mentalidade e outra filosofia de gestão que permitem ter uma 
audiência superior. A RDN caiu, a agência noticiosa praticamente desapareceu e só o Nô 
Pintcha, graças à persistência daqueles que nele acreditam, consegue sobreviver e dar os 
seus títulos com alguma frequência ao público. A RDN, com permanentes cortes, 
problemas de energia, abastecimento de combustível e um número que acho excessivo de 
pessoal, tem-se debatido com problemas enormes, sobretudo quando se sabe que o Estado 
não tem sido muito bom pagador, o que resulta em seis meses de salários em atraso na 
função pública. Esses salários tocam os jornalistas desses órgãos e isso tem afectado a 
sua mentalidade, produtividade e desencorajado muito o desenvolvimento dos órgãos 
públicos.  
 
Financiamento actual dos órgãos de informação – No que respeita aos órgãos 
privados, houve uma importante contribuição da comunidade internacional. Muitas 
embaixadas – que infelizmente acabaram por ser deslocadas para Dakar, muito por culpa 
da governação do país e credibilidade externa – apoiaram bastante o surgimento de 
órgãos de comunicação. Praticamente todos aqueles que surgiram e começaram a 
trabalhar receberam financiamento externo. No caso da Bombolom, recebemos 
financiamento da embaixada da Suécia, da Agência Sueca de Desenvolvimento 
Internacional (ASDI), para a compra dos equipamentos de estúdio e emissão além de um 
financiamento anual de funcionamento como forma de apoio ao desenvolvimento da 
democracia.  A saída das embaixadas criou maiores dificuldades aos órgãos que tinham 
começado a dar os primeiros passos. Desde então, só de tempos a tempos se conseguem 
apoios para acções concretas. Assim, a Bombolom recebeu da embaixada dos Países 
Baixos alguns apoios no quadro do reforço da democracia e realização das eleições. A 
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contra-partida é: o trabalho no sentido do reforço da democracia, contribuir para que as 
eleições sejam livres e transparentes e um maior esclarecimento da população sobre os 
objectivos das diferentes forças políticas e dos candidatos.  
 
A publicidade nas receitas dos órgãos - Os órgãos de informação funcionam sobretudo 
daquilo que é publicidade, mas sabemos que o mercado da Guiné-Bissau é extremamente 
exíguo, estando quase todas as empresas praticamente em estado de falência. É sobretudo 
uma publicidade comercial mas há um pouco de publicidade institucional em que 
entidades do Estado procuram os órgãos para fazer passar determinadas mensagens. Uma 
outra componente é a da venda de espaços de antena, nomeadamente à sociedade civil e 
organismos internacionais cujos programas nos permitem ter meios para a nossa 
sobrevivência, pagando os salários, cobrindo as despesas de funcionamento e de 
manutenção.   
 
Incentivos do Estado – Aquilo que o Estado sempre prometeu depois da abertura 
política, de contemplar no OGE um montante que pudesse servir de apoio aos órgãos de 
comunicação social, não aconteceu. De igual modo, mesmo depois de termos falado com 
algumas entidades sobre a questão do telefone, nada aconteceu. Ora, sabemos que as 
rádios, através das chamadas dos ouvintes, têm contribuido enormemente para que as 
diferentes companhias de telecomunicações na Guiné-Bissau arrecadem muitas receitas. 
Também o sistema de porte-pago para os jornais não existe. Isso faz com que a maior 
parte dos órgãos de comunicação nem telefone tenham; hoje trabalham mais à base do 
telemóvel com todos os problemas que isso acarreta em termos de qualidade de som e 
oferta aos ouvintes.  
 
Perspectivas – Acima de tudo, é importante que o sector empresarial comece o 
relançamento económico do país. Isso iria propiciar o surgimento de empresas e 
logicamente um mercado mais amplo. Aí os órgãos de informação teriam talvez a 
possibilidade de recorrer a esse mercado para obter meios para o seu funcionamento. Os 
médias guineenses estão um bocado dependentes da própria evolução da Guiné-Bissau. 
Os apoios também devem continuar. Queria ainda realçar que os projectos que as ONG’s 
nacionais apresentam têm sempre uma componente “comunicação e informação”. 
Infelizmente, ela é feita de forma não profissional e aproveitada pelas organizações 
beneficiárias, muitas vezes sem grande resultado, e como não há uma avaliação desses 
resultados não se alteram as coisas. Deveria haver uma colaboração com os órgãos de 
comunicação. Isso permitiria às ONG’s que recebem estes financiamentos fazer um 
melhor trabalho no que diz respeito à sensibilização e informação e, por outro lado, 
permitiria uma melhor sobrevivência dos órgãos de informação. Uma outra forma de 
sobreviver, e é aquela que não desejamos, é que os órgãos entrem pela via da corrupção e 
“se prostituam”, perdendo a face e a credibilidade. A Bombolom não advoga essa via e 
convida os outros a não entrarem nela. Há tentativas e tentações no sentido de se aceitar 
determinados favores e financiamentos que acabam por condicionar o trabalho 
jornalístico, isento, objectivo e transparente. Isto acaba por afectar não só o órgão como a 
classe inteira. 
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* Agnelo Regala é licenciado em jornalismo pelo Centro de Formação e 
Aperfeiçoamento de Jornalistas de Paris. Antigo director da RDN e da Informação, 
desempenhou igualmente  as funções de Secretário de Estado da Informação de 
1984 a 1987 e entre 1990 e 1992. É fundador e proprietário da emissora privada 
Bombolom FM mas também uma das figuras da poesia guineense com poemas 
publicados nas colectâneas A autopsia poética da Guiné-Bissau e O eco do pranto – A 
criança na moderna poesia guineense. 
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A organização da classe  
António Nhaga* 

 
A marcha da Guiné-Bissau rumo à democracia multipartidária, em 1994, motivou 

o surgimento de várias associações para corresponder às necessidades de um Estado 
Democrático que se acabara de instaurar na sociedade, confirmando uma vez mais o 
pensamento de Alexis de Tocqueville para quem “não existe nenhum país onde as 
associações sejam mais necessárias do que naqueles onde o Estado Social é 
Democrático”.  

Foi também neste quadro que surgiram as organizações da classe, algumas delas 
de defesa dos profissionais da comunicação social no país. O exercício da actividade 
profissional de jornalismo e as suas relações com as fontes de informação impunha a 
necessidade da existência de um órgão que defendesse os jornalistas na sua tarefa árdua 
de formar e informar o público. Duas organizações empenharam-se nessa tarefa: o 
Sindicato dos Jornalistas e os Sindicatos de Jornalistas e Técnicos. Paralelamente a estes 
dois sindicatos, a classe contava com algumas associações. 

A 19 de Dezembro de 2001, foi legalizada a Casa de Imprensa, cujas actividades 
já vinham sendo realizadas. Entre os objectivos desta Casa, cujas actividades são 
coordenadas por um secretário-executivo, destaca-se a procura de apoios junto de 
parceiros e sua canalização aos órgãos de comunicação social guineenses. Nesse âmbito, 
esses órgãos beneficiaram de um apoio do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), através da Comissão Nacional das Eleições (CNE), no quadro 
do processo eleitoral de 2004/2005.  

Foi no seio da Casa da Imprensa que nasceu uma comissão que levaria os dois 
sindicatos e demais associações da classe a fundirem-se numa única estrutura, o Sindicato 
de Jornalistas e Técnicos da Comunicação Social (SINJOTECS), nascido oficialmente a 
25 de Maio de 2005. O SINJOTECS visa defender os interesses dos jornalistas e técnicos 
de comunicação social, criar melhores condições de trabalho, de pagamento de salários 
condignos e de defender a liberdade de imprensa e de expressão. 

O exercício do jornalismo obedece a um código que deve orientar os jornalistas e 
que as organizações da classe devem fazer respeitar. Este exercício implica uma análise 
constante e uma reflexão profunda sobre temas, como por exemplo, a ética e a 
deontologia, as relações com as fontes de informação e a influência das novas tecnologias 
na produção das notícias nas redacções dos órgãos de comunicação social. 

Este tipo de questões não são enquadradas facilmente no sindicato que está 
preocupado, sobretudo, com as condições de trabalho, as categorias e as carreiras 
profissionais. Esta é uma das razões que levou os profissionais dos médias guineenses a 
lançar, em Maio de 2007, um Observatório de Imprensa para que as questões de fundo da 
actividade profissional de jornalismo pudessem ser tratadas em colóquios e debates 
envolvendo os próprios jornalistas. 
 Ao lado do SINJOTECS e da Casa de Imprensa, existem outras estruturas 
integradas por profissionais. Trata-se por exemplo do Fórum dos Jornalistas Promotores 
da Saúde e da Rede de Jornalistas Amigos das Crianças e do Ambiente (REJACA), entre 
outras.   
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* António Nhaga é licenciado em Ciências da Comunicação na Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa e professor de 
Ciências da Comunicação e Jornalismo nas universidades Amílcar Cabral e Colinas 
de Boé. Fundador e director da Agência Bissau Media e Publicações, colabora com 
os jornais  portugueses Diário de Notícias e Record. 
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O jornalista e o processo eleitoral 
Ricardo Semedo* 

        
Em 1994, a nossa classe iniciou uma experiência e uma nova aprendizagem  do 

papel  e trabalho do jornalista na vida democrática, aquando das primeiras eleições gerais  
e multipartidárias na Guiné-Bissau. No ano anterior, tive o privilégio de integrar um 
grupo de  jornalistas de diferentes órgãos públicos (RDN, Nô Pintcha, ANG e TGB) que 
frequentou um curso sobre Jornalismo Político (cobertura de campanha e actos eleitorais) 
no CENJOR, em Lisboa, ao lado de outros participantes dos PALOP. 
 Na sequência do sorteio da redacção da RDN relativo à “cobertura” do partido 
e/ou do candidato presidencial durante a campanha e eleições de 1994, fui encarregado de 
acompanhar o Partido da Convergência Democrática (PCD), que concorreu em todos 
círculos eleitorais, e o candidato independente Carlos Domingos Gomes (CADOGO), 
apoiado por essa formação política. Já na segunda volta das presidenciais, fui incumbido 
de fazer a cobertura da campanha do candidato Kumba Yalá, do Partido da Renovação 
Social (PRS). 

A segunda volta disputada entre Nino Vieira, do PAIGC e Kumba Yalá, do PRS 
exigia uma selecção à altura de um desempenho e  responsabilidade profissionais 
proporcional às referidas figuras, tendo em conta a particularidade do contexto pela 
legitimação do poder nessa época e o futuro político da Guiné-Bissau. Os sinais de 
violência eleitoral eram uma realidade e um problema para as forças políticas que, pela 
primeira vez, estavam a ser confrontadas com uma dupla situação: em primeiro lugar, um 
confronto de ideias e argumentos eleitoralistas degenerando em sanhas de violência 
verbal e física, e em segundo, uma situação relacionada com um “quotidiano político” 
fora do habitual no relacionamento com a imprensa e jornalistas. 
 A própria imprensa e os jornalistas em particular, também não escaparam a esse 
ambiente de hostilidade eleitoral. Após a repetição do voto da segunda volta de 1994, 
entrámos na fase mais difícil e sensível de sempre do processo eleitoral: os dias e as horas 
de compasso de espera para a publicação dos resultados dos votos dos eleitores. No meio 
da expectativa dos eleitores, dos prognósticos antecipados das directorias dos candidatos, 
multiplicavam-se as conferências de imprensa. Recordo-me de uma delas, com Kumba 
Yalá, no antigo Hotel Sheraton (hoje Libya Hotel). A tensão era arrepiante, a sala estava 
apinhada de militantes e apoiantes do candidato  e os jornalistas nem espaço tinham para 
se instalar. 
 Os jornalistas não se sentiam à vontade para colocar as suas questões. Uma 
senhora funcionária das telecomunicações que se encontrava de serviço no local 
aconselhou-me a abandonar o local porque - disse-me ela - que estava a ouvir muitas 
ameaças e palavras desagradáveis contra os jornalistas. As nossas perguntas quase que 
não eram respondidas por quem devia fazê-lo, mas pela assistência com palavras de 
desagrado e gestos intimidatórios. Foi essa a grande prova, não só para mim como para 
os meus colegas que tomaram parte na cobertura  das  campanhas eleitorais. 
 Como se pode falar de objectividade, de imparcialidade e honestidade do 
jornalista, privilegiando o pluralismo, se o papel e trabalho do jornalista guineense foram 
desempenhados a reboque dos meios materiais e financeiros dos partidos e ou candidatos 
concorrentes? Lembro-me que tanto em 1994 como em 1999, a maioria dos jornalistas se 
deslocaram de boleia nos carros dos partidos ou candidatos e alguns  receberam subsídios 
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e refeições pagos pelos políticos. Nas eleições legislativas de 2004 e presidenciais de 
2005, situações idênticas se repetiram. Nesse quadro, pouco se poderá fazer... Na 
verdade, tudo dependerá da atitude e consciência profissional do jornalista. A minha 
experiência e prática profissionais vividas nas eleições anteriores dizem-me que só com 
uma “sagrada” atitude profissional, isenção e honestidade se pode aguentar a “pressão” 
dos políticos  e a penosa situação. 

Durante as eleições legislativas e presidenciais de 2004 e 2005 respectivamente, 
fui designado pelo Conselho Nacional da Comunicação Social para integrar e representá-
lo na plenária da Comissão Nacional de Eleições (CNE). Uma tarefa nada fácil porque 
todos se lembram  da forma pouco credível e transparente como alguns órgãos de 
comunicação social se deixaram envolver nos interesses das forças políticas nos 
processos eleitorais. 
 Os problemas que hoje nos precupam após as últimas eleições sobre o papel e 
trabalho dos jornalistas e dos órgãos de comunicação social públicos e privados na 
cobertura eleitoral na Guiné-Bissau, particularmente com base nos factos ocorridos e nas 
reclamações dirigidas à CNE pelas forças políticas concorrentes, permitem-me deixar 
aqui alguns conselhos aos colegas jornalistas, à nova geração e aos responsáveis dos 
órgãos de informação, para que saibamos tirar as melhores lições das experiências bem 
ou mal sucedidas do nosso trabalho nas eleições passadas.   
 É fundamental a ética do jornalista que garanta total respeito ao pluralismo 
político, à objectividade, à imparcialidade, a não aceitar especulações como factos e 
manter uma atitude independente e crítica perante as forças políticas e todos  os  poderes 
em presença no processo eleitoral. Os órgãos de comunicação social devem revelar-se 
instrumentos fortes no exercício da democracia, observar a ética dos médias, não incorrer 
em sensacionalismos, não aceitar a manipulação, o silenciamento da informação, o 
favoritismo e salvaguardar uma posição escrupulosamente independente  perante todas as 
forças políticas. De igual modo, é necessário criar condições materiais e financeiras que 
garantam uma sustentação do trabalho do jornalista para que este possa manter uma 
equidistância descomprometida e a honestidade intelectual necessárias. Finalmente, os 
médias guineenses merecem o apoio da comunidade internacional e dos órgãos 
encarregues de organizar o processo eleitoral para desempenharem de forma eficiente o 
seu papel.   
 
* Ricardo Semedo Soares começou a sua carreira na Radiodifusão Nacional  da 
Guiné-Bissau (RDN), tendo chegado a cargo de director-geral em 2005. Adquiriu a 
sua formação em jornalismo em Lisboa e frequentou cursos de especialização nos 
domínios de rádio no Cairo. Bastante activo no seio da classe (foi vice-presidente do 
Conselho Nacional da Comunicação Social, secretário-geral do Sindicato dos 
Jornalistas da Guiné–Bissau assim como membro do Bureau Executivo de União 
dos Jornalistas da África Ocidental, UJAO), é igualmente autor de algumas 
comunicações sobre os médias (O Impacto dos Médias no Voto dos Eleitores; O Papel 
da Radiodifusão Nacional na Transição Democrática e Papel dos Médias no reforco da 
Cidadania, Democracia Participativa e Desenvolvimento Local).                                                                                                                                                
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A liberdade de imprensa  

Vladimir Monteiro * 
 

As ameaças e intimidações feitas em meados de 2007 a alguns jornalistas 
guineenses pela abordagem da questão do tráfico de droga trouxeram de novo à tona as 
dificuldades da classe e a questão da liberdade de imprensa. A situação até vinha 
evoluindo favoravelmente tanto é que a Guiné-Bissau havia desaparecido dos relatórios 
de Repórteres sem Fronteiras (RSF) dos últimos três anos (2005 a 2007), passando a 
fazer parte do mapa dos países que gozam de uma situação satisfatória, ao lado de Cabo 
Verde e Moçambique e à frente do Senegal.  

Um quadro bem diferente daquele que vigorou em 2003, ano em que RSF 
considerou a Guiné-Bissau um dos países que mais desceram na classificação mundial da 
liberdade de imprensa, ocupando a 118ª posição. Embora tivessem já passado por 
períodos difíceis sob o monopartidarismo com uma segurança do Estado atenta ao que se 
escrevia e divulgava, contribuindo assim para a auto-censura, os jornalistas guineenses 
viveram nos primeiros anos de 2000 um dos piores momentos, apesar de vigorar no país 
o multipartidarismo, sinónimo de liberdade de imprensa e de expressão. O próprio 
Secretário-Geral das Nações Unidas, em dois dos seus relatórios, destacou as “relações 
complicadas entre os jornalistas e o poder guineense”  (Dezembro 2001) e “as pressões 
perpetradas por agentes de segurança contra dirigentes políticos da oposição, 
defensores dos direitos humanos e jornalistas” (Dezembro 2002).  

Em 2000, houve convocações de jornalistas (entre outros, Tcherno Baldé, da 
RDN, ao Ministério do Interior e Enfamara Cassama, do Nô Pintcha, ao Tribunal de 
Contas após um artigo sobre “sinais de corrupção” no Supremo Tribunal de Justiça), 
ameaças (a Procuradoria-Geral da República contra os jornalistas que afirmassem que os 
acontecimentos de 23 de Novembro de 2000, envolvendo o brigadeiro Ansumane Mané, 
tinham sido um golpe de Estado) e detenções (Paula Melo, da TGB, e de um colega, 
depois da difusão de uma carta de um ex-presidente da LGDH bastante crítica ao então 
Primeiro-ministro. Na altura da prisão, a jornalista estava grávida de dois meses). A estes 
factos junta-se o caso nunca esclarecido de Vitorino Gomes, jornalista da TGB 
encontrado morto numa pensão em Bissau juntamente com a namorada. 

O período 2001-2003 não foi muito diferente: o director do Diário de Bissau, João 
de Barros, e um redactor do jornal foram detidos depois da publicação de um artigo 
intitulado “Kumba Ialá e a Corrupção” ao passo que Ladislau Robalo e Lassana 
Cassamá, ambos da rádio Pindjiguiti, foram acusados de “crime de liberdade de 
imprensa” pelo Procurador-Geral da República depois do nome de um governante ter 
sido citado num programa da rádio. O Procurador voltaria a estar na ribalta ao ordenar o 
encerramento dos dois únicos jornais privados de então, Diário de Bissau e da Gazeta de 
Notícias. Por seu turno, a Secretaria de Estado da Informação mandou fechar a 
Bombolom enquanto que Ensa Seidi, chefe de redacção da RDN, foi suspenso pela 
emissora por ter destacado um jornalista para fazer a cobertura da chegada ao país de um 
antigo Primeiro-ministro. As pressões não afectaram apenas os jornalistas e órgãos de 
informação guineenses pois em finais de 2002 a emissão da RTP-África foi interrompida 
por despacho da Secretaria de Estado da Informação, que alegava a difusão de imagens 
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atentatórias da imagem das instituições do país. O então chefe da delegação, João Pereira 
da Silva, foi convidado a abandonar o país. 

Os jornalistas guineenses reagiram sempre aos atropelos, tanto nos últimos anos 
do monopartidarismo, em que começaram a reivindicar uma maior liberdade nas 
redacções, como agora. Em 2000 e face aos riscos de censura, os jornalistas da RDN 
ameaçaram demitir-se em bloco. Quanto ao caso de 23 de Novembro de 2000, 30 
profissionais aprovaram uma moção “contra a censura e prisões arbitrárias” de 
jornalistas na Guiné-Bissau. E quando o Diário de Bissau e a Gazeta de Notícias foram 
encerrados, Bombolom e Pindjiguiti decidiram apresentar noticiários exclusivamente 
dedicados àquela decisão do Procurador. Hoje, perante a problemática da droga, mas 
também em defesa da ética no seio da classe, decidiram criar um observatório. 

De igual modo, a imprensa guineense tem dado um contributo importante para a 
defesa e promoção da liberdade de expressão, aliás garantida na Constituição da 
República e na Lei de Imprensa (Artigo 4 - Ponto 1: “Todo o cidadão tem direito de 
exprimir e divulgar livremente o seu pensamento através da imprensa, não podendo o 
exercício deste direito ser subordinado a qualquer forma de censura, autorização, 
caução ou habilitação prévia”).  

Através de inquéritos nos jornais (por exemplo, a página 7 do jornal Nô Pintcha) e 
de intervenções por telefone nos programas de rádio, qualquer cidadão de qualquer ponto 
do país pode, de forma livre e expontânea, exprimir o seu ponto de vista sobre um 
problema local, como o roubo de gado, ou nacional como a questão da comercialização 
do cajú ou do tráfico de droga. Paralelamente, assistiu-se ao surgimento das rádios 
comunitárias – a primeira nasceu em 1994 e hoje elas ultrapassam as duas dezenas -, o 
que permite uma maior cobertura das localidades mas igualmente de temas outrora 
“excluídos” da agenda das redacções.  

A abertura de alguns órgãos de informação aos diferentes actores da sociedade e à 
população, aliada à presença de rádios comunitárias distribuídas pelas nove regiões 
administrativas da Guiné-Bissau, tem contribuído para uma maior democracia 
participativa e, a prazo, para a construção de um verdadeiro Estado de direito. Na maior 
parte dos casos, ninguém é perseguido pelas suas declarações ou opiniões expressas nos 
órgãos de informação, o que reforça a ideia de existência da liberdade de expressão. 
Porém, os casos de Carlos Gomes Jr, presidente do PAIGC, e de Mário Sá Gomes, 
activista dos direitos humanos (cujas declarações publicadas nos médias desembocaram 
em crises graves e com riscos de prisão) provam que os riscos existem. 

Quanto a uma maior liberdade de imprensa, o caminho a percorrer ainda é longo. 
Entre as etapas a ultrapassar, a garantia de uma maior sustentabilidade financeira dos 
órgãos, essencial para um funcionamento autónomo e sobretudo isento de qualquer tipo 
de pressões. Esta questão é pertinente num país onde, face às fraquezas, a cobertura de 
campanhas eleitorais por alguns órgãos de informação só é possível graças ao apoio dos 
partidos ou candidatos, o que é incompatível com a ética e pode pôr em risco a 
objectividade do jornalista ou do seu empregador. De igual modo, a presença de 
profissionais melhor formados é crucial na medida em que permitirá uma maior 
criatividade, uma cobertura mais ampla que não se limita à actualidade “política” e até 
uma maior liberdade de iniciativa que alguns jornalistas já gozam nas suas redacções.  
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* Vladimir Monteiro é licenciado em jornalismo pelo CESTI – Universidade Cheikh 
Anta Diop de Dakar. Jornalista da Inforpress (Cabo Verde) durante 15 anos e 
antigo correspondente da France Press, RFI e de PANOS, trabalhou na redacção 
portuguesa da Rádio ONU. É o actual porta-voz do UNOGBIS e um dos autores de 
Pluralismo da Informação nos PALOP. 
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II/ Os géneros jornalísticos  
  

 
 



 25

“Essa matéria dava uma boa reportagem”, “ Seria bom fazer uma entrevista de 
fundo ao ministro das Finanças sobre o Orçamento 2007....”, “Que tal o perfil deste 
político?”... Estas sugestões não lhe são certamente estranhas, deve tê-las ouvido várias 
vezes da boca do seu chefe de redacção ou director de programa antes de ir ao terreno. 
Hoje em dia, por razões diversas tais como o tempo, a importância do tema ou da pessoa 
na notícia, é cada vez mais frequente o género jornalístico ser definido antes mesmo do 
profissional realizar a sua reportagem. Assim, ao deixar a redacção, o jornalista já sabe 
que a sua peça sobre a abertura de um seminário sobre a saúde não deverá ultrapassar um 
minuto ou meia página. Quanto à convenção de um partido, a redação pode, além da peça 
informativa, solicitar ao profissional uma análise ou um editorial, dois géneros bem 
distintos. 

Os géneros jornalísticos podem ser divididos em três categorias:  
 

- INFORMAÇÃO  
- INTERPRETAÇÃO 
- OPINIÃO 

 
O artigo é informativo quando o jornalista se limita à apresentação dos factos. O 

artigo torna-se interpretativo quando o autor procura estabelecer um relacionamento entre 
os factos. Por fim, fala-se de artigo opinativo quando o jornalista emite um juízo de valor 
sobre os factos. De notar que a interpretação deve ser feita com isenção para não ser 
confundida com a opinião. 

Por exemplo, é informação quando o jornalista noticia que “o Governo 
recomendou um preço indicativo para a compra do cajú” . É interpretação quando o 
profissional procura explicar as razões dessa medida governativa. É opinião quando a 
peça toma posição em relação à medida, indicando que “é boa” ou “má”. Hoje, não basta 
apenas informar se quisermos compreender os acontecimentos e fenómenos que nos 
rodeiam. São os próprios leitores que o exigem: tendo tomado conhecimento dos factos, 
querem saber por que motivo estes acontecem e até dar a sua opinião.  

Finalmente, antes de escrever a peça, o jornalista deve perguntar-se se a história 
interessará realmente ao leitor. Por conseguinte, deve ter em conta os centros de interesse 
do leitor, ouvinte ou telespectador, que giram à volta de quatro conceitos nomeadamente 
o espaço, o tempo, a afectividade e a sociedade: 

 
- Espaço (por ordem de importância): Habitação - Local de Trabalho - Bairro - 

Comunidade - Região - País 
- Tempo: O que vai acontecer - Amanhã - Hoje - Mês - Ontem - Ano em Curso 
- Afectividade: Saúde/Doença – Crianças – Família – Segurança – Sexualidade – 

Solidariedade - Parceria 
 - Sociedade: Emprego – Dinheiro – Educação – Lazeres – Iniciativa – 
Associações - Política 
 

A/ INFORMAÇÃO 
 
Os artigos informativos são vários: 
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Breve 
Responde a quatro perguntas - quem, quê, quando e como – e não ultrapassa as 20 

palavras. Por norma, os breves não têm títulos. 
 

Notícia 
É o género jornalístico de base. A notícia responde a seis perguntas: quem, quê, 

quando, onde, como, porquê. É utilizada para informar com rigor, ritmo e eficácia um 
facto ou um conjunto de factos. A notícia pode ser construída de diversas formas, mas 
sempre começando pelo lead ou abertura, área onde o leitor é informado sobre o que 
aconteceu. O texto pode ser construído de modo a que a informação não perca 
importância à medida que o leitor avança: é a chamada pirâmide invertida. O tamanho da 
notícia depende da importância que lhe é atribuída.  
 

Montagem 
Consiste em tornar editáveis comunicados, informações à imprensa ou diferentes 

despachos de agências noticiosas. Na forma assemelha-se à notícia. Deve ser 
complementada com elementos que permitam ao leitor enquadrar o assunto. Não 
dispensa a verificação das fontes. O jornalista deve verificar sempre a veracidade da 
informação que lhe chega, mesmo que seja proveniente de fontes oficiais. Pode ignorá-lo, 
se nada acrescentar, publicar excertos mais relevantes ou, apenas no caso de ser muito 
importante, dar a conhecê-lo na íntegra.  
 

Relato 
 Género geralmente utilizado quando se faz a cobertura de um evento. 
 

Avant-papier  
Um artigo que anuncia um evento, por exemplo, um workshop, um jogo de 

futebol, uma visita de um dirigente, etc. 
 

Faits-divers  
Trata-se geralmente de notícias sociais sobretudo ligadas a casos de polícia, 

segurança, justiça, acontecimentos inéditos, etc. 
 

 
B/ INTERPRETAÇÃO 

 
Reportagem 
Muitas vezes ditada pela necessidade de desenvolver uma notícia, a reportagem 

distingue-se dos géneros informativos pela liberdade narrativa que permite. Ao contrário 
da notícia, ela implica sempre a deslocação ao local onde se passa a acção e baseia-se na 
observação e em contactos directos. A reportagem deve ser preparada na redacção, 
através da consulta de material arquivado e contactos. Esse trabalho permite um 
conhecimento prévio do terreno e a detecção de potenciais fontes de informação.  
 No local, o jornalista deve ser capaz de prestar atenção ao que o rodeia, sem 
ideias preconcebidas. No caso de se tratar de um acontecimento com hora marcada, 
convém chegar antes e iniciar de imediato a observação e os contactos. É aí que termina a 
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fase de preparação. No terreno, o jornalista deve ser capaz de conversar com todas as 
pessoas, independentemente das características. 
 O repórter tem interesse em começar o artigo por uma situação particular, 
partindo daí para o geral. A descrição de um dos personagens centrais ou de um local são 
boas formas de atrair. Números, estatísticas e enumeração de cargos são, pelo contrário, 
péssimas soluções. No texto de uma reportagem, períodos curtos e longos alternam. Para 
manter o leitor interessado, a reportagem distribui os pontos de interesse. Não hierarquiza 
os temas por importância, antes os faz surgir durante a peça, surpreendendo. 

 
Dicas 
- Guarde sempre o contacto das pessoas que entrevista. Mais tarde poderá ter 

necessidade de confrontá-las com versões que entretanto recolheu.. 
- Anote bem nomes e números. 
 
 
Entrevista 
Entrevistar é um exercício fundamental em diversos géneros jornalísticos. É 

impossível escrever boas reportagens ou notícias sem entrevistar. No entanto, entrevistar 
(método) raramente significa escrever uma entrevista (género): as declarações obtidas 
durante uma entrevista surgem inseridas num texto. 
 
 
 A entrevista pode ser classificada de quatro formas: 

Informativa:  presta informações, em geral sobre um tema da actualidade ou em 
que o entrevistado é reconhecido como especialista. 

Fundo: responde com detalhe a diversas questões que podem ir da actualidade ao 
passado, da vida particular à opinião sobre figuras públicas. 
 Perfil : o entrevistado fala apenas sobre si. 

Curta:  duas ou três perguntas, impostas pela actualidade, que podem ser 
colocadas a outras pessoas na mesma edição. 
  
 Uma entrevista começa na preparação. O jornalista deve negociar o tempo e o 
local onde decorrerá a conversa. Durante a entrevista, evitar interrupções pois a quebra 
tem consequências sobre o ritmo do diálogo, obriga a começar de novo, pode servir para 
o entrevistado se arrepender de algo dito anteriormente. A entrevista não é um debate. O 
jornalista não aceita subalternizar-se e controla a agressividade, evitando atritos, mas 
deve interromper sempre que a resposta não o satisfaz.  
 
 
 Lembre-se que existem três tipos de perguntas: 
 - Perguntas abertas (devem ser privilegiadas) 
 - Perguntas semi-abertas 
 - Perguntas fechadas 

 
As perguntas mais duras podem ser feitas sem alterar o tom de voz ou sorrindo. É 

conveniente evitar questões vagas, portas abertas por onde o entrevistado possa escapar. 
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Durante a conversa pode surgir um esclarecimento off-the-record: se lhe interessar, pode 
ouvir mas não deve fazer a sua reprodução. O off é um compromisso delicado: ajuda a 
compreender o facto ou um contexto mas deixa o jornalista numa posição incómoda. 
 
 
 As entrevistas podem ser escritas de três formas:  

- Pergunta-resposta 
- Discurso indirecto com citações do entrevistado.  
- Mistura  dos dois estilos. 
Pode ser editada, ou seja, poderá surgir em várias peças em vez de uma peça 

única. 
 
 
A entrevista, como a notícia, é informação: ganha se for editada por ordem de 

relevância do que é dito, perde quase sempre se se limitar a reproduzir a cronologia da 
conversa. 
 
 Dicas 

- Exige preparação, nomeadamente conhecimento do tema sobre o qual se vai 
falar ou da pessoa que se vai entrevistar. 
 - De preferência, só se publica a entrevista com perguntas e respostas se o 
entrevistado ou o tema forem bastante importantes. 
 - Preparar uma lista de perguntas; enunciação das respostas, formular novas 
perguntas. 
 - Utilizar sempre um gravador para poder ficar atento às respostas e ao estado e 
comportamento do entrevistado. Utilizar um bloco para anotar os momentos-chave. 
 - Espere que o entrevistado conclua o seu pensamento para lhe fazer uma nova 
pergunta, a menos que ele esteja mesmo a afastar-se do essencial. 
 - Optar pela entrevista trabalhada quando o tempo/espaço é limitado. A sua 
escolha permite ir directamente ao assunto. 
  
 

Análise 
Responde a duas perguntas: como e porquê. Trata-se de um artigo de fundo. Os 

factos não são novos, a interpretação do jornalista sim.  
 

Inquérito 
Permite o estudo de um tema e implica a consulta de documentação. Parte de uma 

boa pergunta. Seguem-se a formulação de hipóteses, a deslocação ao terreno e a 
conclusão. Se a reportagem mostra, o inquérito demonstra. O jornalista conversa com 
especialistas, procura quem tenha histórias para contar, confronta opiniões e factos. 
  

Perfil 
 Retrata a personalidade de alguém, geralmente uma figura pública. O estilo de 
escrita aproxima-se da literatura, faz apelo à vivacidade e à criatividade e alterna períodos 
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longos com frases curtas e incisivas. Pode ir da entrevista de duas ou três perguntas à 
longa investigação.  
 

C/ OPINIÃO 
 

Editorial 
 Tendo em conta o forte pendor subjectivo, acaba por vincular o órgão de 
informação. No entanto, não prescinde de elementos de informação necessários à 
compreensão. É escrito em estilo vigoroso e incisivo.  
 
 Artigo de opinião 
 Sustenta uma tese, é quase sempre polémico e frontal. Obrigatoriamente assinado, 
por norma é encomendado a especialistas ou colaboradores do órgão embora também 
possa ser assumido por redactores. 
 

Crítica 
 Corresponde à visão pessoal do jornalista ou do colaborador sobre a área em que 
habitualmente trabalha.  
 

Comentário 
 É motivado pela necessidade de separar a opinião da informação. Acompanha a 
notícia, a reportagem, a entrevista ou o inquérito, interpreta e dá opinião sobre 
acontecimentos.  
  

Bilhete 
Curto, actual, conciso e de final surpreendente. É um espaço crítico, humorístico, 

satírico, paradoxal e duro. 
 

D/ RECOLHA DE INFORMAÇÃO 
 

É um trabalho árduo, sujeito a normas e a um código deontológico. É 
incontornável a existência da fonte: é ela quem fornece a matéria sobre a qual se escreve. 
A relação fonte/jornalista é o núcleo central do jornalismo. Não existem jornalistas sem 
fontes. Mesmo quando o jornalista escreve sobre o que está à vista de todos ou presencia 
os acontecimentos sobre os quais trabalha, a explicação do que realmente sucede só surge 
através do contacto com as fontes, dando-lhes voz e contextualizando o que dizem. 

 
 A fonte é local, documento ou pessoa onde o jornalista encontra informação 
relevante. Podem-se agrupar as fontes em quatro categorias: 

- Próprias: constituídas pelos jornalistas dos órgãos de comunicação. 
 - Institucionais: ligadas ao poder político, financeiro, religioso e até desportivo.  
 - Espontâneas: geralmente relacionadas com sectores em confronto com o poder, 
estão dispostas a falar, o que, por sua vez, origina resposta das fontes institucionais. 

- Confidenciais-anónimas: muito apreciadas, próximas do poder, perigosas, não 
dá a cara. 
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O jornalista procura, de preferência, pessoas que não se conheçam ou, melhor 
ainda, com interesses antagónicos. Nada deve ser publicado sem que duas fontes o 
confirmem: é a regra das três fontes. É essencial possuir uma boa carteira de contactos. O 
jornalista será tanto melhor quanto mais fontes possuir. Porém, é também importante 
saber relacionar-se com elas.  

Uma fonte é útil quando permite revelar factos que interessam aos leitores. Regra 
geral, as fontes não agem de forma desinteressada. O jornalista deve estar atento às 
motivações, evitando colocar-se ao serviço seja de quem for, pois corre o risco de ser 
utilizado como “pombo-correio” entre pessoas a quem falta coragem para se enfrentarem. 

Um dos problemas mais frequentes é o das relações entre o jornalista e a fonte 
não identificada. Trata-se de uma prática muito corrente em todo o jornalismo de 
investigação. Nestes casos, ao jornalista compete apenas garantir a sua identificação - e 
cumprir escrupulosamente esse compromisso. Se não houver o indispensável sigilo 
profissional, deixará pura e simplesmente de haver informação. Aqui o jornalista está 
simultaneamente perante um dever e um direito: um dever ético, contraído para com o 
informador de não revelar as suas fontes.   
 
A agenda da redacção 
- Representa o livro de bordo onde se apontam os encontros, as manifestações, os eventos 
futuros. 
- Convém sensibilizar os interlocutores a comunicar os eventos de forma antecipada. 
- Telefonar regularmente aos ministérios, instituições, etc. 
- Um acontecimento na agenda pode ser abordado de várias formas. 
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Os editoriais de Humberto Monteiro 
Depoimento recolhido e organizado por Nautaram Marcos Co* 

 
“Escolho os temas do editorial do Gazeta de Notícias tendo em conta o momento 

que o país vive. A minha preferência vai para temas políticos, sociais ou económicos que 
preocupam o país, o poder e o povo em geral. Normalmente, não tenho uma hora 
determinada para escrever. Às vezes, escolho o tema e fico a pensar nele dois ou três dias 
a fim de organizar as ideias, conversar com outras pessoas para que seja bem tratado e 
analisado, pois o editorial é acima de tudo uma análise.  

Não escrevo um editorial só para escrever ou atacar um partido político ou uma 
personalidade. Há sempre um lado pedagógico nos artigos. Os meus editoriais têm dois 
objectivos: alertar sobre um determinado assunto e criticar um acto político, governativo 
ou social que não vai ao encontro do interesse do país e do povo. O editorial também 
serve para elogiar uma coisa bem feita, que mereça relevo. 

O editorial normalmente faz-se antes do fecho do jornal embora aconteça que, 
com muito trabalho na redacção, venha a faltar tempo. Pode acontecer também que surja 
um acontecimento relevante que mereça ser tratado, e aí posso mudar de tema desde que 
tenha elementos que permitam fazer um comentário e uma boa análise. 

A partir do momento em que tenho ideias, preciso de 10 a 15 minutos para 
escrever o artigo. O que dificulta às vezes é encontrar um tema. Os meus  editoriais 
abarcam praticamente todos os temas possíveis da sociedade guineense. O país tem tantos 
problemas que dificilmente abordo assuntos internacionais. Enquanto a Guiné-Bissau 
tiver uma democracia atribulada ou não se encontrar, os meus editoriais aboradarão 
basicamente a realidade guineense.  

Para escrever um editorial, é preciso em primeiro lugar dominar minimamente a 
língua, ter capacidade de observação e análise. Não basta escolher um tema, mas sim ter 
alguma capacidade de analisar, tirar ilações e fazer propostas. O editorial é o ponto de 
vista e a posição de um jornal sobre um determinado assunto. Sendo um género 
basicamente analítico, é necessário muito cuidado para não exagerar nem também 
minimizar um assunto. Todos os assuntos devem ser doseados e possuir um mínimo de 
equilíbrio emocional. Quando são muitas as preocupações - salário do pessoal, 
contribuição às finanças ou  “stress” -, sinto que o editorial não sai como desejaria e que 
lhe falta peso. 
 Admito que haja pessoas que se sintam lesadas com o editorial mas o objectivo 
não é atacar, pois analiso factos que acontecem sem inventar nada. É lógico que muitas 
não concordem com isso porque às vezes acham que estou a fazer política, mas digo 
sempre que a política do Gazeta não é chegar ao poder, mas sim estar na linha de frente e 
participar em todos os actos do país. O meu jornal não pode dizer “nha boca ka stala” e 
está metido em tudo porque temos e assumimos as responsabilidades enquanto jornalistas 
e aceitamo-las.” 
              
* Nautaram Marcos Co formou-se em 2004 na Agência-Bissau Média onde começou 
a sua carreira antes de integrar a redação do jornal Gazeta de Notícias, ainda no 
mesmo ano. Em 2006, um artigo da sua autoria publicado pelo Gazeta de Notícias 
valeu-lhe uma menção honrosa atribuída pelo júri do Prémio Jornalismo em Saúde 
da OMS.  
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III/ A imprensa escrita  
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Nô Pintcha, o decano dos jornais 

Enfamará Cassama  
 

Apelidar o jornal Nô Pintcha (NP) de decano dos jornais na Guiné-Bissau não é 
colar-lhe um emblema barato. É uma honra que lhe é devida nesse período de ouro da 
história em que todos falavam e pensavam a Guiné, como se todos fossem um só corpo. 
Apesar do seu estatuto de órgão de informação geral do estado, funcionou também como 
uma autêntica escola de formação prática para gerações de jornalistas, na ausência de um 
centro de formação clássico.  
 O jovem Estado acabava de nascer. Embora o regime tivesse apostado mais na 
Radiodifusão Nacional como órgão de excelência para acções de conscientização das 
massas, o NP também acabou por ser visto como podendo desempenhar essa tarefa. 
Contrariamente à Rádio de Libertação Nacional, que cedeu lugar à Radiodifusão 
Nacional e logo à entrada do PAIGC e suas estruturas de governo militante, o NP apenas 
ocupou o lugar da Voz da Guiné mais de um ano depois, em 27 de Março de 1975. 
 O NP dessa época não era apenas um jornal para notícias, mas igualmente um 
autêntico livro aberto ao povo. Era o partido, a cultura, a literatura, o governo, a 
reconstrução nacional, a população, a agricultura, o desporto. Alguns modeladores e 
homens de letras, entre eles Mário de Andrade, passaram pelo jornal. Pela sua redacção 
também passaram figuras como Tony Tcheca, Carol, Quadé, Quintino, Bebiano, F. Jorge 
e tantos outros que, não podendo estar à margem da ideologia política e poder monolítico 
de então, se iniciaram e cresceram em jornalismo político-partidário de conduta ímpar e 
disciplina difícil de igualar.  

Porém, pouco antes de 1994, marcado pelo surgimento de outros médias, 
nomeadamente privados, e quase que abandonado pelo dono, o Estado, adoptou a 
intrépida postura de órgão público ao serviço de uma informação mais responsável e 
profissional,  sob o olhar maligno dos sucessivos governos, que têm dado deficiente 
percepção à essência mesma da informação pública. Hoje, não obstante as dificuldades, o 
NP continua a ser um jornal de referência no país, pois encontrou um lugar na fronteira 
entre a propaganda política e a informação propriamente dita. 

Directo, objectivo e sem se favorecer de adjectivos: é esta a regra na imprensa 
escrita, sobretudo nas agências noticiosas e sítios on-line. O texto procura narrar o que 
aconteceu de uma maneira bem simples e directa para que possa ser entendida por todos. 
Os parágrafos são curtos, as frases bem construídas e gramaticalmente correctas.  As 
frases com mais de 12 palavras implicam a perda de informação. Escrever curto significa 
“reduzir a distância entre o emissor da informação (jornalista) e o destinatário 
(ouvinte/leitor/telespectador)”. A estrutura sujeito-predicado-complemento é prefeível.  
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O jornalismo on-line   
Augusto Mancabo* 

 
O jornal Kansaré (www.kansare.com) e a Agência Média Bissau 

(www.agenciabissau.com) são neste momento uma excepção no panorama informativo 
da Guiné-Bissau por serem os únicos órgãos de comunicação social sedeados no país, 
com sítio próprio. Os restantes, em particular os jornais, estão ainda na fase de 
desenvolvimento de projectos.  

Para as respectivas direcções, as vantagens de uma presença na “rede” são várias: 
fornecer aos guineenses na diáspora informações diárias e credíveis sobre o país e abrir-
lhes um espaço para exprimirem as suas opiniões. Os responsáveis dos órgãos de 
informação também consideram que a projecção da boa imagem do país e a promoção de 
sectores como o turismo, a agricultura ou pesca na rede, poderá atrair investimentos. “O 
que motivou esse sítio foi a vontade de dar informações sobre o desenvolvimento social 
global da Guiné-Bissau e preencher uma lacuna, pois éramos dos poucos países do 
espaço lusófono onde não se fazia ‘on-line’ do interior. Tudo o que se escrevia sobre a 
Guiné-Bissau era feito no exterior”, explica António Nhaga, o fundador da Agência 
Média Bissau.  

Passar da elaboração do projecto à sua concretização implica meios para suportar 
os custos. A Agência Média Bissau deu este passo graças a uma parceria com a ONG 
espanhola Hidra e o seu sítio pôde nascer. A operação custou cinco mil euros (cerca de 
3,2 milhões de francos CFA). Já as previsões do Gazeta de Notícias em 2007 para o seu 
sítio estavam avaliadas em pouco mais de quatro milhões de francos CFA destinados à 
aquisição de computadores e acessórios, alojamento da página e ainda à resolução do 
problema de energia. O Diário de Bissau não revelou o custo do seu projecto on-line, 
precisando apenas estar à espera de uma verba do Banco Mundial (BM) para arrancar os 
trabalhos com a criação da sua página. O projecto do BM consta de um acordo com as 
autoridades nacionais, destinado ao financiamento da restruturação de alguns órgãos de 
comunicação social escritos. O jornal Nô Pintcha e a agência de notícias ANG, ambos 
públicos, devem passar por um projecto de restruturação que prevê uma única redacção e 
que tem uma componente on-line.  
 A presença na rede não constitui o fim em si. Sem a necessária actualização, o 
órgão de informação dificilmente integrará a lista dos sítios favoritos dos leitores. O que 
nem sempre é fácil com o problema de energia no país. A crise de gasolina na Guiné-
Bissau, em meados de 2007, conduziu à paralisação de www.agenciabissau.com, 
motivando críticas dos leitores da diáspora guineense. “As pessoas desconhecem as 
nossas dificuldades e criticam quando não publicamos determinadas notícias. Sou eu a 
custear o combustível, o salário dos jornalistas e suas deslocações, entre outras 
despesas”, acrescenta Nhaga, lamentando ainda a falta de publicidade neste meio de 
informação ainda pouco conhecido e utilizado pelos empresários. 
 À semelhança da maioria dos jornais, as rádios guineenses também estão ausentes 
da Internet. A emissora Pindjiguiti tinha um projecto com a Eguitel que acabou por não 
se concretizar. Ouvir um jornal da RDN, da Bombolom FM ou de uma outra emissora 
guineense via Internet é actualmente impossível. 



 35

Face à ausência na rede dos órgãos de comunicação social da casa, resta ao 
internauta os sítios informativos “estrangeiros” tais como   
www.noticiaslusofonas.com,www.bissaudigital.com, www.africanidade.com ou/e 
www.didinho.org. – este último, sem uma redacção e com textos marcadamente 
opinativos, assemelha-se mais a um blog. Este novo suporte deu origem ao chamado 
“journalisme citoyen” (jornalismo cidadão). 
 

* Augusto Mancabo entrou para o mundo do jornalismo em 1990 na RDN onde 
permanceu até 1994. Após um curso de três anos no Cenjor, Lisboa, regressou à 
RDN como chefe de redacção-adjunto. Entre 2000 e 2007, trabalhou como assessor 
de imprensa na Assembleia Nacional Popular antes de integrar o UNOGBIS como 
oficial de informação adjunto.   
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  A/ O TÍTULO 
 

O título é uma das mais importantes formas do jornalismo (seja qual for o órgão) 
dizer que algo se passa. O objectivo é despertar o interesse do leitor, do ouvinte e do 
telespectador. No momento de titular, o jornalista escolhe dar uma informação, fazer um 
apelo, incitando à leitura ou à escuta.  

Os títulos ganham se estiverem no presente, dando ao leitor a ideia de participar 
em algo que na realidade sucedeu ontem ou na semana passada. Devem usar-se verbos, 
pois dão mais força, e evitar o excesso de palavras. Na imprensa escrita não deve ser 
utilizada pontuação no título, em especial a vírgula, que retira força e pode alterar o 
sentido. As interrogações são evitáveis. O leitor “pagou” para ser informado. A negativa 
também é, por regra, evitável. Se algo não aconteceu, porquê chamá-lo ao título? As 
reticências raramente são necessárias. 
 O título pode ser informativo  ou atractivo/criativo . O título informativo 
transmite um facto (exemplo: Inaugurado centro de saúde de Quélélé). Já o título 
atractivo/criativo é um jogo de palavras (ex: Chegada de Nobel da Paz causa distúrbios).  

Nos textos noticiosos, o título deve ser extraído do lead. O título da entrevista é 
uma citação e deve ser defendido pelas primeiras perguntas. Já o título de uma 
reportagem deve ser apelativo, suportado por um antetítulo ou superlead. Não se trata de 
dar apenas uma informação mas de captar a atenção por aquela história. 

 
B/ ANTETÍTULOS, LEADS, SUBTÍTULOS E DESTAQUES 

 
A construção e a apresentação de um artigo num jornal obedecem a um conjunto 

de padrões bem distintos.   
 

Antetítulo  
O antetítulo funciona como um complemento ao título. Exemplo: Governo fixa 

preço do quilo em 200 francos CFA (antetítulo) – Aberta  campanha de caju 2007 
(título). É bastante útil nos títulos atractivos/criativos.  

 
Lead ou abertura 
Depois do título e antetítulo é necessário abrir uma porta para o texto. Neste 

espaço deverá surgir a resposta a pelo menos quatro das seis perguntas: o quê, quem, 
quando e onde. Alguns estudiosos distinguem quatro tipos de lead: 
 

- Informativo : sintético, indica o assunto e o ângulo, exprime o essencial. 
- Introdutório : Justifica o artigo e o ângulo escolhido para apresentar a 
informação. 
- Incitativo : aperitivo para o artigo, é por vezes chamado superlead. 
- Background: explicita o contexto no quardro de uma nova informação. 

 
O lead ou abertura surge a negro mas o corpo é idêntico ao do texto. 

 
Cabeça: Símbolo de um evento, organização, desporto e/ou modalidade 
acompanhado ou não pela designação escrita. Situa-se no topo da página. 
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Superlead: É um texto bastante curto no topo da página que resume o conteúdo 

de um artigo ou conjunto de peças.   
 

Destaque: Bloco de texto retirado da peça e colocado em relevo. O corpo é 
superior ao do texto. 
 

Subtítulo 
Título intercalado no texto em bold/ou corpo maior. Relança a leitura e quebra a 

mancha. Os subtítulos funcionam como zonas de repouso e incentivo à leitura. 
Distinguem-se por surgirem a negro e em corpo superior ao do texto. Devem ser curtos, 
não mais de 20 caracteres. O objectivo é criar expectativa em relação ao texto que há para 
ler. 
 

Legenda: Informação curta sobre as imagens. Mais do que simples identificação 
de lugares ou pessoas, as legendas, devem fornecer informação ou incitar à leitura. 
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IV/ Animar uma rádio 
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As rádios comunitárias   

Ladislau Robalo* 
 
 Na Guiné-Bissau, país pobre com índices altíssimos de analfabetismo e com uma 
grande diversidade cultural, linguística e tradição oral fortes, a rádio comunitária surge 
como um instrumento que vai além da produção e difusão de programas radiofónicos. Ela 
tornou-se num instrumento chave que concentra processos de ensino, aprendizado, 
partilha e promoção de debates sócio-económicos das comunidades e sobre 
desenvolvimento.  
 O consumo de produção cultural radiofónica não representa em si uma novidade 
no país, pois o acesso a este tipo de produção cultural era possível a partir de outras 
emissoras. A nova experiência refere-se à possibilidade de uma maior interacção com um 
meio de comunicação inteiramente voltado para a comunidade local e consequentemente 
à possibilidade de produção, fixação, reprodução e transmissão de informação e dados 
sobre e para a comunidade.  
 Esta nova experiência traduz-se na interacção radiofónica promovida pelas rádios 
comunitárias, especialmente aquela que passa pela articulação do papel de órgão de 
opinião pública mediando entre os diferentes agentes sociais, posicionando-se como 
expressão da voz específica dos diferentes grupos sociais que compõem as comunidades 
rurais em grande parte.  
 São rádios que não deixam de responder ao seu papel desenvolvimentista. Por 
menor que seja, em termos de capacidade humana, financeira, por mais precária que seja, 
ainda assim tem um impacto considerável nas comunidades. A presença da rádio 
comunitária na comunidade mais necessitada, mesmo que não seja altamente 
participativa, tem um impacto imediato na comunidade. Cada vez mais ela se vê no 
desafio de operar no sentido da criação de uma sociedade civil com crescente 
sensibilidade e consciência pelos valores comunitários.  
 A lei de imprensa promulgadas em 1994 criaram a plataforma legal para o 
surgimento das rádios comunitárias na Guiné-Bissau. Entretanto, não existe ainda uma 
legislação que aborde, de forma específica, a radiodifusão comunitária, nem existe 
regulamentação do sector. Grande parte dos desafios enfrentados pelo sector está 
directamente ligada a estas lacunas.  
 A primeira rádio privada e comunitária da Guiné-Bissau foi criada em 4 de 
Fevereiro de 1994; trata-se da Rádio Voz de Quelelé (da Cidade de Bissau). De lá para cá 
25 rádios comunitárias foram criadas. As licenças provisórias são atribuídas a 
comunidades de natureza geográfica e/ou associativas. Contudo, a maior parte destas 
rádios alcança apenas entre 25 a 60 km de raio de cobertura. A maioria das rádios 
comunitárias inicia a sua emissão com a veiculação de música na maior parte do dia 
tendo assim um impacto na identidade cultural. A veiculação de anúncios comunitários 
como os funerários, mensagens que nós geralmente passamos via telefone e dedicatórias 
contribui para o reforço das redes sociais locais.  

Falar de rádio comunitária na Guiné-Bissau é também falar de uma série de 
desafios designadamente o conceito de voluntariado, a participação das comunidades, a 
sustentabilidade financeira, o fortalecimento do fórum de rádios comunitárias e a questão 
de isenções de taxas de importação de equipamento. Significa também evocar algumas 
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conquistas, destacando-se a criação em Abril de 2001, no Vº Encontro das Rádios 
Comunitárias, da Rede Nacional das Rádios Comunitárias da Guiné-Bissau (Renarc). Em 
Maio de 2004, nasceu o Núcleo de Mulheres Radialistas, tendo em conta a fraca 
participação das mulheres nas rádios comunitárias. A Renarc esteve  envolvida na criação 
da Rede das Rádios Comunitárias da CPLP bem como na organização do Festival “Ondas 
de Cidadania”. De igual modo, apoia outros países da comunidade lusófona na criação de 
rádios comunitárias (Cabo Verde, Timor-Leste, Angola). 

  
 
* Ladislau Robalo começou a sua carreira na redacção do Nô Pintcha em 1982. Dois 
anos depois, integrou a RDN (1984-1992) e mais tarde a televisão (1992-1995). Em 
1995, ele e um grupo de pessoas fundaram a Rádio Pindjinguiti, a primeira emissora 
privada do país, onde viria a ser director de antena. Desde 2002, é formador, 
consultor e coordenador da Informorac (Iniciativa Nacional de Formação Móvel das 
Rádios Comunitárias).  
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A rádio é, e continuará a ser durante muito tempo, o media que permite mais 
facilmente difundir a informação em grande quantidade. É também um media imediato, 
aquele onde o ouvinte espera ver tratadas as questões mais recentes da actualidade.  

 
 

A/ OS PROGRAMAS 
 

Conhecer o seu público, as suas características e as suas expectativas, equivale a 
produzir programas que lhe dêm satisfação. A equipa da rádio deve esforçar-se por dar 
uma certa coerência a todos os tipos de emissão, nomeadamente na forma de os tratar e 
de os apresentar ao público. É o equilíbrio geral da grelha que vai dar à estação uma 
imagem e uma identidade próprias indispensáveis ao seu sucesso. Os ouvintes vão, a 
pouco e pouco, aprendendo a conhecer e a reconhecer esses programas por passarem 
todos os dias a horas certas na mesma frequência, de acordo com a grelha horária. 

Existem dezenas de tipos de programas mas todos têm, pelo menos, uma 
característica comum: são realizados com uma preocupação de gestão muito rigorosa do 
tempo. Um programa (uma emissão) tem uma duração que é fixada pela grelha. Todos os 
elementos – a tomada da palavra de cada um dos intervenientes, trechos de música, sons 
pré-gravados em banda, pausas musicais, espaços publicitários – são cronometrados ao 
minuto: a sua soma dá a duração da emissão.  
 A gestão rigorosa do tempo é formalizada por um documento escrito chamado 
guião. O produtor e/ou apresentador de uma emissão ou de um noticiário falado, deve 
preparar e entregar ao técnico de estúdio o guião da emissão que vai animar através do 
microfone. Este princípio aplica-se também às emissões musicais onde é indicada a 
ordem de passagem de cada disco. O guião é a prova e a garantia de que uma emissão foi 
preparada, que a dominamos. É a salvaguarda indispensável contra improvisações, 
imprevistos e faltas de controlo do programa. 
 

B/ OS BLOCOS INFORMATIVOS 
 

Uma ideia por frase, frases curtas e utilização da forma activa para que o ouvinte 
capte melhor a informação: esta é a regra aplicável aos jornais radiofónicos e televisivos. 
A limitação das palavras contribui para uma maior memorização da informação pelo 
ouvinte ou telespectador: 
 
 
Quantidade de    Taxa de memorização % 
Palavras    Totalidade  1/a metade  2/a metade 
12   100      100       100 
17   70        90         50 
24   50        70         30  
40   30        50         10 
 

 
A informação é uma das matérias-primas da rádio, para além de constituir um 

elemento importante de credibilidade e de imagem para uma estação face às instituições e 
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aos anunciantes de publicidade. Contudo, antes de implementar a informação, é 
necessário colocar as questões essenciais: 
 - Quais as notícias que mais interessam à população de ouvintes-alvo? 

- Como se posicionar neste domínio face à concorrência? 
- Quais as fontes de informação neste domínio face à concorrência? 
- Quais os meios financeiros, técnicos e humanos de que dispomos? 
 
Privilegiar a informação de proximidade 

 
  Conforme a sua área de difusão, a rádio pode optar por dar um destaque maior à 
informação local ou à informação nacional. Tudo aquilo que pode ser útil, facilitando ou 
melhorando a vida quotidiana do ouvinte, chamando imediatamente a sua atenção. O 
ouvinte é mais sensível ao que se passa perto de si (bairro, cidade, região ou país). Todos 
os métodos rádiofonicos de tratamento jornalístico devem cumprir as exigências 
profissionais que lhe são impostas: verificação da informação, hierarquização, distinção 
entre factos e comentários, etc. 

 
 

Pessoas no noticiário 
- Mencione sempre em primeiro lugar o cargo ou a qualificação da pessoa 

e não o nome dela (ex: O ministro das Finanças, Issufo Sanhá). Personagens 
muito notórios do desporto e das artes, poderão dispensar essa prática, bastando 
identificá-los pelo nome (ex: Figo, Maradona, Bob Marley, etc...). 

- Na primeira menção, use sempre o prenome e o sobrenome da pessoa: o 
presidente João Bernardo “Nino” Vieira. Evite apenas que, nos parágrafos 
seguintes, a pessoa seja chamada de “Nino” Vieira ou João Bernardo Vieira 
indistintamente. Ou ela é “Nino” Vieira ou João Bernardo Vieira. 

- Adopte, como identifição, o nome pelo qual a pessoa se tornou 
conhecida, evitando sobrenomes desnecessários. 

 - Se a pessoa não estiver exercendo nenhum cargo de relevo no momento, 
mas tiver ocupado uma função de destaque identifique-a por essa actividade. 
Quando necessário, para a melhor compreensão dos acontecimentos, lembre 
outros cargos que ela tenha eventualmente ocupado. Finalmente, se ela tiver 
exercido varios cargos, identifique-a sempre pelo mais importante. Assim: O ex-
ministro das Finanças Vítor Mandinga ...(e não o ex-deputado Vítor Mandinga). 

- Idade, sexo, religião, tendência política ou país de nascimento, raça e 
outras características só deverão figurar no texto se estiverem relacionados com 
os factos descritos. 

-  Evite, especialmente nos títulos, qualificar pessoas de forma que possa 
ofender toda uma colectividade (ex: Guineense assalta banco).   

 
 

C/ O DEBATE 
 

O debate (também chamado mesa redonda) é um dos géneros mais importantes da 
rádio assim como da televisão. Além de informar, oferece inúmeras possibilidades de 
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expressão livre sobre todo o tipo de assuntos. Ao mesmo tempo, o seu lado animado e 
polémico faz com que seja um “espectáculo” muito apreciado por todos os públicos. 
 Um debate precisa, antes de mais, de uma escolha adequada de convidados que 
tenha em conta a diversidade de opiniões e a pluralidade de pontos de vista sobre um 
determinado assunto. Assim, para um debate sobre problemas num hospital, deve-se 
convidar o director do estabelecimento, um médico, um enfermeiro e principalmente 
alguém que possa exprimir a opinião dos doentes (um paciente ou um representante da 
associação dos utentes do hospital). Se tivermos a possibilidade de convidar o ministro da 
Saúde, o painel ficará mais completo. 
 Cabe ao animador ou apresentador fazer com que cada um se exprima e não 
deixar aquele que fala melhor (o ministro ou o director do hospital) monopolizar o tempo 
de antena. A selecção dos convidados deve ser feita com base na capacidade real de cada 
um deles saber ouvir.  Uma entrevista prévia com cada interveniente permitirá perparar as 
perguntas mais interessantes. Esta será também uma boa ocasião para avaliar as 
capacidades de expressão de cada um e para apresentar as regras do jogo com vista a um 
bom encadeamento do programa. 

Os temas devem ser extremamente variáveis, mas devem satisfazer pelo menos 
duas obrigações: 
 - ter uma relação directa e precisa com a actualidade e evitar ser demasiado 
exaustivos; 
 - abordar assuntos que interessem ao maior número de pessoas, de preferência 
assuntos da sociedade: o direito dos cidadãos, a saúde, as relações homens/mulheres, a 
economia, etc... 

O debate implica uma grande preparação, mas pouco trabalho de produção. É 
aconselhável redigir antecipadamente o texto das perguntas ou dos tópicos, facto que 
permitirá ao animador trabalhar com toda a segurança e estar mais atento à conversa dos 
seus convidados. 
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“Radioscopia”: a semana na Bombolom FM*  

 
Nos meus anteriores programas - “Ganha Paz”, durante o conflito de 1998 e 

“Bantaba di paz”, depois do conflito, já abordava a paz e a reconciliação. Graças à 
Bombolom FM, onde cheguei há oito anos, pude alargar o espaço de análise e reflexão à 
questão do desenvolvimento, “essencial quando se quer a estabilidade”. Assim nasceu 
“Radioscopia”, no ar todos os sábados.  

Os confrontos registados na fronteira com o Senegal em Março de 2006 são 
pretexto para a primeira emissão. Desde então, todos os temas têm um espaço no 
programa. “Tudo depende dos acontecimentos nacionais e internacionais. Geralmente, 
cada emissão aborda três a quatro temas. Os três comentadores permanentes de 
“Radioscopia” – Carlos Vamain, Fafali Koudawo e Fede Mane – são informados sobre a 
escolha dias antes do programa. O programa tem igualmente um convidado especial. 
Pode ser um membro do Governo, um elemento da sociedade civil ou um simples 
camponês. Quando um ministro não aceita o nosso convite para discutir um tema da 
actualidade, por exemplo, a questão das comunicações, procuramos um sindicalista da 
área.   

O programa tem um bom acolhimento junto dos ouvintes guineenses. Prova 
disso? A cooperação suíça (Swissaid) atribuiu uma contribuição financeira para permitir 
a produção do programa durante 15 meses. Inicialmente programado para os sábados, das 
10h30 às 13h15, “Radioscopia” passou a ser redifundido às segundas à noite, a pedido 
dos ouvintes: uns estão ocupados naquela hora aos sábados e outros porque  nas regiões 
ouve-se rádio sobretudo à noite. 

Mas nem todos são favoráveis ao programa. Houve tentativas de intimidação 
sobretudo por parte de dirigentes que não aceitam críticas. Apesar disso, não devemos 
ficar calados. Nunca senti medo de fazer perguntas incómodas aos convidados. Não se 
trata de acusar o convidado mas de interrogar. De qualquer forma, no dia em que tiver 
medo de fazer perguntas, ‘Radioscopia’ perderá todo o sentido.   

 
* Toni Goia, antigo produtor na “Rádio da Junta Mil itar” e ex-técnico da televisão 
guineense, juntou-se à Bombolom FM em 2000. Naquele ano, o jornalista integrou a 
delegação da Guiné-Bissau presente na cimeira “Beijing + 5”, realizada em Nova 
Iorque. 
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O “Grande Júri” da Galáxia de Pindjiguiti 

Califa Soares Cassama* 
 

Emitido em directo aos sábados, das nove às onze horas,  “Grande Júri”, é tido 
como o cartão de visita da Galáxia de Pindjiguiti, a  primeira rádio privada do país, 
nascida em 1995. O programa foi idealizado pela direcção da emissora com o objectivo 
de proporcionar debates profundos sobre os temas da actualidade. Depois de uma série de 
análises sobre o panorama informativo, não só da própria rádio como também de outras 
estações emissoras, chegou-se à conclusão da necessidade de colmatar algum vazio, isto 
é, a falta de debates em torno de alguns temas. 

O “Grande Júri” aborda sobretudo temas relacionados com a política, a economia 
e a sociedade. A primeira edição do programa analisou a situação do ensino no país e 
reuniu os dois sindicatos do sector (SINAPORF e SINDEPROF), o Ministério da 
Educação e o comentador permanente da Galáxia Pindjiguiti, Rui Correia Landim. 
Procura-se envolver as figuras ideais para a discussão de temas de actualidade. Os 
convidados são seleccionados de acordo com os temas em destaque.  

O programa não se limita apenas aos convidados, uma vez que os ouvintes podem 
participar através de cartas ou por telefone. Não há regra para a selecção dos ouvintes que 
ligam para o programa. Assim, de forma ordeira e responsável, emitem as suas opiniões 
sobre os assuntos. No entanto, ocorrem incidentes pois os ouvintes aproveitam a antena 
para desabafar e em alguns casos o moderador de debate é obrigado a “cortar o 
microfone”, particularmente aos ouvintes que às vezes não se identificam. 
 Mais do que o debate sobre o tema da semana e a participação dos ouvintes, o 
objectivo da redacção é que, no final de cada “Grande Júri”, haja um sentimento geral 
sobre os estrangulamentos e pontos consensuais da matéria abordada. 
 
* Califa Soares Cassama é jornalista desde 1999, sendo actualmente chefe de 
redacção da Galáxia de Pindjiguiti e correspondente da RDP-África (desde 
Setembro 2003). Fez um curso de produção e informação para a rádio e televisão no 
centro de formação da RTP em Lisboa 2005. É membro fundador da Rádio Jovem. 
Em 2005, foi um dos vencedores do Prémio Melhor Jornalista Desportivo da 
Federação Guineense de Futebol.  
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D/ A RÁDIO-NOVELA 

 
A rádio-novela ou folhetim radiofónico transmite sempre uma mensagem. Por 

essa razão, é um género muitas vezes utilizado em campanhas de comunicação ou 
sensibilização, sobretudo quando se procura obter uma mudança de comportamento.  
 Um dos principais especialistas da rádio-novela é o dramaturgo e comunicador 
Miguel Sabido, que foi vice-presidente da cadeia de televisão privada mexicana Televisa, 
nos anos 70. Sabido desenvolveu um modelo de mudanças de atitude e comportamento 
através dos programas televisivos a que chamou “entertainement with proven social 
benefits”. As novelas produzidas por Sabido (que contribuíram, entre outros, para a 
redução em 34% da taxa de crescimento de população do México) baseavam-se no 
princípio “entertainement - education” (divertimento – educação) ou seja, ao mesmo 
tempo que se está a divertir a população, procura-se passar-lhe temas importantes 
(reconciliação, paz, combate à excisão).  
 Começa-se por identificar o tema que se pretende abordar para se poder escrever a 
história. Uma rádio-novela pode ter várias sub-histórias, mas que acabarão por se 
interligar. A escolha dos personagens é igualmente importante: desempenham um papel 
diferente e as suas vozes são marcadamente distintas para não se confundirem. Uma 
rádio-novela tem personagens principais e secundários. Os locais onde se desenrolam as 
cenas (cidade, tabanka) também devem ser identificados. 

O enredo, simples ao princípio, começa depois a complicar-se: as inúmeras 
peripécias servem para confundir eventuais certezas. Por natureza, a rádio-novela não 
deve revelar logo toda a história. Se conseguir prender muito bem os ouvintes, estes 
nunca vão faltar ao encontro diário, a horas certas, para saberem a continuação. Em 
certos casos, poderá propor-se aos ouvintes que dêem, por telefone ou correio, a sua 
opinião sobre várias questões: “o que acha que deve acontecer a este homem?”, “ deve ser 
perdoado ou castigado?”, etc... Os argumentistas da rádio-novela devem empenhar-se em 
seguir pistas mais originais.  

Não é assim tão fácil encontrar bons autores e bons guionistas; por isso, uma 
alternativa seria celebrar parceria com grupos de teatro locais. No entanto, os  autores e 
intérpretes desses grupos devem adaptar-se à regras radiofónicas. Também, porque não 
dar voz aos contadores de histórias? 
Uma das exigências da estação é existirem vários programas pré-gravados.   
 

E/ O MAGAZINE 
 

Um magazine - tanto na rádio como na televisão - é informação, mas não tão 
próxima da realidade como a dos flashes ou dos noticiários. Um magazine dedica mais 
tempo a tratar um assunto do que os jornais, o que lhes permite uma abordagem mais 
aprofundada. A realização de magazines necessita de meios humanos e financeiros 
significativos, ao contrário, por exemplo, dos debates. Os magazines devem reunir um 
animador experiente, convidados em estúdio, reportagens e inquéritos no terreno. 

Nos magazines, deve-se saber dosear, tal como no debate, o tempo de intervenção 
de uns e de outros para que a emissão não se transforme numa batalha entre sumidades, 
deixando de lado os problemas reais e quotidianos. 
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O magazine cultural 

 
Incluirá uma página sobre teatro, outra sobre cinema, uma terceira sobre 

literatura, etc... Um apresentador estabelecerá a ligação entre os vários assuntos, cada um 
deles tratados por um jornalista, de forma a dar uma certa harmonia ao conjunto. As 
sequências devem ser constituídas por reportagens e entrevistas previamente montadas.  
 

O magazine desportivo 
 

Este magazine pode ser tratado seguindo a mesma estrutura do magazine cultural, 
em várias sequências, sendo cada uma delas dedicada a uma modalidade desportiva 
diferente. É igualmente possível, em função do calendário dos encontros e da sua 
importância, consagrar um magazine especial a esta ou àquela equipa. 
 

Os magazines da “vida quotidiana” 
 

Saúde e higiene, direitos da família e da criança, economia, ambiente e educação, 
são as temáticas que mais frequentemente aparecem nas grelhas.  
Também, neste caso, torna-se indispensável incluir entrevistas com responsáveis 
políticos, juristas, representantes de ONG’s, especialistas em diversas áreas, etc... 
 

F/ OS PROGRAMAS MUSICAIS 
 

É impossível fazer rádio sem música. A rádio tem necessidade de difundir música 
para dar prazer ao seu público, ao passo que a música encontra na rádio um vector para 
chegar ao maior número possível de ouvintes. Há rádios para as quais a música é um 
produto cultural enquanto que para outras é apenas uma forma de distrair o ouvinte. É 
nisto que a produção se distingue da simples animação. 
 

A produção 
 

Produzir emissões musicais supõe a existência de uma ideia directriz: pode ser a 
história de uma época através das suas músicas ou a história de um género musical. Pode 
ser a história de um artista (cantor, autor, compositor local ou de fora) que traz a sua 
própria discoteca e divulga as músicas que gosta. Também  pode ser a fórmula muito 
popular do “top”. A forma mais elaborada de tratar música é considerá-la a matéria-prima 
de um magazine, incluindo blocos de informação, entrevistas, etc. 
 

A animação 
 
A animação necessita apenas de um animador e de uma pilha de discos: tem custos 
baixos. A programação musical é a arte da selecção e do encadeamento de músicas e 
vozes. Implica imprimir um tom e um estilo à emissão privilegiando normalmente um 
género musical. O animador só deve interromper esta cadência para acrescentar 
elementos de informação importantes (no momento oportuno, os títulos e os nomes dos 
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intérpretes e, eventualmente, uma pequena história sobre a canção ou o cantor). 
Finalmente, o animador nunca deve esquecer que não é ele a vedeta do programa mas sim 
os artistas e perguntar-se sempre se “o que vai dizer é mais importante que” a canção que 
está a passar na antena. 
 

Constituir uma discoteca 
 

Nunca é fácil constituir uma colecção de discos. No entanto, esta é mais do que 
indispensável porque a música representa uma grande parte do tempo de antena. Eis 
algumas pistas: 
 Discotecas pessoais – Os animadores podem utilizar os seus discos pessoais. 
 As editoras de discos – para assegurarem a promoção dos seus artistas, os 
promotores precisam das rádios e fornecem-lhes gratuitamente as suas novidades. 
 Os organismos de cooperação – entre as rádios internacionais e as empresas 
especializadas, é grande a oferta de músicas de todos os estilos e em todas as línguas. 

Produções caseiras – com um material semi-profissional ou profissional, a rádio 
pode passar a ser produtora de artistas locais ou de fora. No caso da Guiné-Bissau, muitos 
jovens artistas escolheram esta via, face às dificuldades financeiras em gravar um álbum. 
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Os Domingos di Tina da RDN 
Conceição Ramos Lopes* 

 
Estávamos em 1998. O país estava mergulhado num sangrento conflito político-

militar desde o dia 7 de Junho. A Radiodifusão Nacional (RDN) tinha sido desviada da 
sua missão de informar, formar e educar a sociedade. Doravante, as suas emissões eram 
orientadas para a propaganda da guerra e leitura de comunicados a favor do governo.  

Decorridos alguns meses, aproveitando-se da aparente acalmia, alguns 
profissionais mais próximos da capital regressaram à “casa”, tentando retomar as suas 
actividades. Dois colegas - o jornalista Nilson Mendonça  e o técnico Rui Manuel 
Furtado - decidiram criar e animar um espaço radiofónico com a colaboração de Numo 
Só, responsável da bandoteca, destinado a difundir as músicas de “mandjuandades” de 
Tina, a fim de aliviar os guineenses do stress da guerra que as ondas de propaganda das 
partes em conflito disseminavam entre nós. Em meados do mês de Agosto de 1998,  fui 
convidada para  colaborar na animação do referido espaço.  
 Passado algum tempo e por proposta de Nilson, assumi a continuidade de 
animação diária  do espaço de músicas de Tina. Apresentei uma proposta à equipa, o 
programa tornou-se semanal e foi baptizado “Domingo di Tina”, com difusão entre as 
14h30 e as 17h25. Doravante, o programa iria promover a tradição oral das 
“mandjuandades”, nomeadamente  a difusão das música de Tina e os grupos de 
“mandjuandades”. 
 O que é a música de Tina? Segundo um ouvinte de Bolama (já falecido), é uma 
invenção dos anciãos que, depois de terem cortado o barril ao meio, deram um segundo 
uso a este recipiente. A Tina era enchida com água ou vinho de palma dentro da qual se 
mergulhava a cabaça. As fortes batidas sobre a parte exterior da cabaça produzem o som 
ritmado de Tina, entoado com a melodia da canção e ritmadas com palmas. Os 
assimilados da época (cristãos que adquiriram hábitos e costumes portugueses) tinham 
em suas casas educandas que, por serem analfabetas, eram chamadas “Tongomas”. São 
estes assimilados que formavam as suas colectividades ou “mandjuandades” onde se 
utilizava a Tina como peça fundamental da composição e do ritmar da música e dança 
das “mandjuandades”. 
 Actualmente as gravações são feitas tanto nos estúdios da RDN, em Bissau, como 
nas regiões no meio de grandes dificuldades. Os equipamentos (cassetes, mini-disk, CD, 
etc.) são adquiridos por mim ou pela Comissão de Apoio do Programa, através da boa 
vontade de pessoas amigas, simpatizantes do programa e empresas. 
 Por seu turno, os grupos não exigem nenhuma contrapartida aquando das 
gravações. Vários grupos e artistas se tornaram conhecidos através do programa, 
destacando-se Tabanca Sabi, Nelson Bomba, do grupo Mumbessa, com as suas famosas 
canções “Fanado n kana bai”, “Papé de Samory” e “Otcha Mundu i era Mel Pa Mi”, 
Netus de Amizade de Cuntum, Pataca de Norte Cachéu, com a música dedicada a Negado 
Fernandes Juiz do Povo de Cristãos de Djiba (Gêba), “Contanu storia do Pé-de-Mango 
de Djiba (Gêba)” e Zé Lopes de PAIGC, famoso “djidiu” (cantor popular) da luta de 
Libertação Nacional. Os grupos são seleccionados a partir de informações que me são 
fornecidas dando conta da sua existência numa determinada região ou em Bissau. Se for 
aqui na capital, mantemos um encontro, conversamos, acertamos os detalhes e fazemos a 
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gravação. Se for um grupo que se encontra nas regiões, combinamos o dia e a hora de 
gravação.  

Entre 6 de Dezembro de 1998 e 29 de Julho de 2007, foram realizados 572 
programas. Ao longo dos anos, a nossa equipa conseguiu criar um importante arquivo de 
todas as gravações e de fotografias registadas por Carlos Neco Utom para posterior 
produção de CD’s a fim de angariar fundos para apoiar as iniciativas culturais dos grupos 
de “mandjuandades”. 
  
 

* Conceição Ramos Lopes entrou nas lides do jornalismo em 1988, aquando de um 
estágio de cinco meses no jornal Nô Pintcha. Em  Junho de 1989, foi admitida na 
RDN, tendo sido, entre outras funções, editora principal da cultura. Fez algumas 
formações (realização e animação radiofónica) em Bissau e Lisboa.  
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Quantas horas de difusão diária e em que línguas? 
 
A qualquer altura do dia, os ouvintes devem poder encontrar um programa no 

cumprimento de onda da rádio. Trata-se de uma das regras de fidelização do público mas 
os meios humanos, financeiros e materiais nem sempre permitem às rádios produzir 
emissões 24 horas por dia. 
 Antes de se lançar, uma equipa dirigente deverá responder a diversas questões: 

- Temos uma equipa suficientemente numerosa e disponível? 
- Há propostas sólidas de emissão? 
- A rádio tem meios financeiros para o projecto? 

 Cada hora de emissão tem um custo mesmo quando utilizando voluntários: 
salários, despesas de transporte, consumo de energia... Seria prejudicial implementar uma 
produção com custos subestimados e, apesar do seu sucesso, ver-se obrigado a substituí-
la mais tarde por um encadeamento de músicas sem animador e sem conteúdo. É 
preferível optar por emitir 18 horas por dia – ou menos – do que difundir uma coisa 
qualquer para tapar buracos de uma programação de 24 horas.  
 Uma das escolhas fundamentais da rádio diz respeito às línguas utilizadas na 
antena. Todas as comunidades linguísticas da zona abrangida deverão poder ver-se 
representadas. Isto nem sempre é fácil de realizar, sobretudo em cidades ou regiões onde 
se falam cinco línguas ou mais. Uma solução seria a definição de um contingente para 
cada comunidade em horários fixos. Algumas rádios preferem passar de uma língua a 
outra no mesmo programa. 

A rádio é extremamente exigente no aspecto dos horários. Começar e acabar à 
hora é respeitar o ouvinte e os outros colegas. O ouvinte que aguarda a sua emissão 
religiosa semanal ficará decepcionado se esta começar com um quarto de hora de atraso, 
e francamente furioso se esta for suprimida. Se os animadores e jornalistas chegam 
atrasados no princípio da emissão, este atraso não deve ser motivo para prolongar o 
horário. A disciplina é essencial. 
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A Comunicação Social na Guiné-Bissau 
 
Ciente da importância da comunicação social na Guiné-Bissau, nomeadamente na edificação da 
paz e estabilidade, reconciliação e promoção do Estado de direito, a UNOGBIS tem procurado 
apoiar este sector no quadro dos programas de reforço de capacidades que abrangem igualmente 
deputados e membros da sociedade civil.  
Um primeiro manual de jornalismo foi editado em 2001 e vários ateliers e seminários têm sido 
organizados em direcção aos jornalistas dos demais órgãos e aos animadores da rádios 
comunitárias. 
O lançamento deste segundo manual insere-se nesse programa de formação e tem como principal 
objectivo ajudar os profissionais da imprensa no cumprimento da sua actividade. Por isso, parte 
do livro é dedicado aos conceitos básicos do jornalismo, o que faz dele um complemento 
importante aos cursos que vêm sendo organizados. 
O livro traz igualmente um conjunto de textos da autoria de profissionais guineenses, dando 
assim uma ideia mais clara sobre o estado da comunicação social da Guiné-Bissau, com aspectos 
variados como a ética, a formação dos jornalistas ou a sustentabilidade económica dos órgãos de 
informação. 
Outros profissionais quiseram simplesmente explicar como escrevem os seus artigos ou preparam 
os seus programas que regularmente chegam aos leitores e ouvintes. 
A UNOGBIS espera que este manual seja útil aos jornalistas e comunicadores guineenses.  
 
Vladimir Monteiro 
Oficial de informação do UNOGBIS 
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